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Qualquer dúvida pode ser esclarecida através do endereço eletrónico: 
assinaturas@revistadacavalaria.com

1

2

3

4

Registe-se na página principal, a sua conta já existe.

O Utilizador é a palavra “socio_” seguido do seu
número de sócio (consulte a folha de endereço
que acompanha a sua revista). A password 
é“revcav2014”. Clique em “Log in”

Depois de entrar na sua sessão altere o
seu perfil, clicando em “Sócio”.

Altere a password, atualize o seu endereço 
de email e clique em “Submit”.
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Este número da Revista reflete 
a transformação que se assiste no 
Exército, e como não podia deixar 
de ser, com impactos na Arma de 
Cavalaria. Esta linha editorial pre-
tende acompanhar os principais 
assuntos, que estão na ordem do 
dia, de forma a permitir uma refle-
xão sobre esses mesmos temas e se 
possível uma contribuição para as 
alterações que se perspetivam.

Um dos artigos aborda as ques-
tões em redor do Batalhão ISTAR. 
Sendo que a Unidade está consti-
tuída de acordo com um quadro 
orgânico, ainda existem aspetos 
que merecem reflexão desde logo 
os aspetos técnicos e táticos da sua 
operação como a articulação no 
seio de uma Brigada, com outras 
Unidades, nomeadamente as de 
reconhecimento. A constituição dos 
denominados Agrupamentos Blin-
dados, seja na forma de constitui-
ção permanente, temporária ou de 
qualquer outra forma, é outro dos 
assuntos abordados e que tem moti-
vado discussão em vários domínios, 
desde os meios académicos, nomea-
damente o IESM, como no âmbito 
da nossa revista, o que muito nos 
orgulha, por esta possibilitar a troca 
de opiniões sobre os assuntos, o que 
só pode ser entendido como sinal 
de vitalidade. 

MAJ Cav PAULO SERRANO
IESM

Numa altura (época) em que é 
visível a precaução nas palavras e 
nos atos, a preocupação em não co-
meter erros, em não escrever porque 
pode ser mal-entendido, constitui 
por certo fonte de inegável conhe-
cimento a leitura dos artigos do Cor 
Cav Jocelino Rodrigues e do TCor 
Cav Miguel Freire, porque abordam 
as experiências vividas no comando 
de unidades. Estas experiências só 
podem ser aprendidas pelos escalões 
inferiores se refletirem a verdadeira 
experiência contadas na primeira 
pessoa, pois só assim servirão de 
base a outros para fazerem, ou ten-
tarem fazer melhor.

LINHA EDITORIAL
Os artigos não deverão 

ultrapassar as 3500 palavras 
e ,  s e m p re  q u e  p o s s í v e l , 
acompanhados de fotografias, 
mapas ou outras imagens que 
o autor entenda convenientes. 
Todos este ficheiros deverão 
ser enviados como ficheiros 
independentes do tipo “.jpeg”, 
“ .bmp”,  e tc . ,  mas  nunca 
“colados” em documentos word 
ou ficheiros powerpoint. 

Os ar t igos  deverão ser 
enviados por mail  para o 
endereço:
revistadacavalaria@gmail.com
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CONVOCATÓRIA
 

Nos termos do nº 1 do Artº 12º e nº5 do Artº 13º dos Estatutos 
da Associação Revista da Cavalaria, o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral convoca cada um e todos os associados 
para participarem na 12ª Assembleia Geral, que se realizará 
no dia 26 de Março de 2014, pelas 21h30, no Regimento 
de Lanceiros Nº2, em Lisboa, e com a seguinte ordem de 
trabalhos:

n	 Leitura e aprovação da ata da 11ª Assembleia Geral 
realizada no dia 17 de Maio de 2013. 

n	 Apresentação e aprovação do relatório anual de atividades 
e de conta de gerência referente a 2013. 

n	 Apresentação e aprovação do plano anual de atividades 
para 2014.

n	 Sítio na Internet da Revista da Cavalaria e a transição para 
a versão digital 

n	 Informação diversa.

 A falta de quórum à primeira convocatória (menos de metade 
dos sócios presentes até às 21h30) implica uma segunda 
convocatória, que será no mesmo dia e local mas com início 
às 22h00. Neste caso, as suas deliberações serão tomadas 
por maioria de votos dos associados presentes.
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COR Cav JOCELINO BRAGANÇA 
RODRIGUES
DORH

				    Desafios à Liderança
– O exemplo do RC6 (Parte 1)

INTRODUÇÃO

Os tempos hodiernos caracteri-
zados pela mudança, dinamismo e 
alterações profundas na forma como 
vivemos a vida, interpretamos os 
sinais e como mostramos solidarie-
dade, nas suas mais diversas facetas, 
para com o próximo, entendido 
como amigo, conhecido, elemento 
da nossa comunidades local, regio-
nal, nacional ou mesmo global (no 
presente parece-nos atinente pensar 
em cidadania europeia e mundial ou 
universal). O quadro das relações, 
aos mais variados níveis, está em 
mudança permanente e até a matriz 
política do tecido partidário está em 
convulsão. Tecido desbotado e ma-
tizado de forma complexa, porque 
os diversos padrões são necessários 
para explicar a situação de paralisia 
em que nos encontramos, caracteri-
zada pelo não alinhamento, eu diria 
mesmo desalinho, fruto da falta de 
diversidade, em substância, desta 
mesma matriz. Os interesses, os laços 
e as raízes das famílias partidárias, 
são difíceis de descortinar e muito 
mais difícil será separá-las, pois os 
fios da manta de farrapos não tem 
uma cor única, são multicolores, 
matizados, e mesmo puxando pelos 
fios de determinada cor a matriz 
continuará imperfeita.

Neste contexto de dinâmica há 
mesmo quem diga que comandar 

uma Unidade, face aos constrangi-
mentos, onde sobressaem os de raiz 
orçamental, é mais uma amofinação 
do que uma bênção ou algoritmo 
positivo. Permitam-me discordar. 
Para quem comandou desde o mais 
baixo escalão, o pelotão (cinco Pel 
Instrução de Praças, quatro Pel 
COM’s e vários TPO’s e CFS´s, 
PelRec no RC6 e EPC e PelCC na 
EPC), passando pelo Esquadrão 
(Instrução de Praças, Quadro do 
Complemento, Reconhecimento, 
Lanceiros, Policia do Exercito), Gru-
po (Autometralhadoras, Operacio-
nal e Agrupamento MIKE/KTM/
KFOR), e Regimento (RC6 e KAIA 
Force Protection/ISAF), pode e deve 
concluir com propriedade que o 
Comando efetivo de tropa, ser líder 
na verdadeira aceção da palavra, pelo 
exemplo e a partir da frente, é um 
extraordinário desafio, que não está 
ao alcance de todos, mas é acima de 
tudo a maior satisfação, um orgulho 
desmedido e honra inigualável em 
qualquer instituição. 

Nesta retrospetiva inicial do 
Comando relembro os tempos de 

Aspirante a Oficial Miliciano, de-
corria o ano de 1981, e as imagens 
que povoam o meu subconsciente 
denunciam a distância e o afasta-
mento que existia entre os postos, 
entre as categorias e a pessoa do Co-
mandante (Cmdt), que raramente se 
via, e a cujo gabinete não tínhamos 
acesso. Este modelo de homem só 
e distante foi castrador na evolução 
da forma de comandar. Muitos não 
conseguiram adaptar-se aos ventos 
de mudança, à inovação que teima 
em não parar, e ao estreitamento dos 
tempos da evolução tecnológica, que 
no antes era ditada pelas necessida-
des da guerra, e que hoje passou a 
orientar-se na direção da materia-
lização crescente da sociedade de 
consumo e consequente destruição 
da família, que na ânsia de tudo ter 
e dar aos descendentes, saqueia-os no 
que de mais importante há para dar: 
amor, partilha do bem escasso – tem-
po -, sentimentos e emoções, ajudar 
e participar nas diferentes fases do 
crescimento das crianças - cidadãos 
do futuro -, da educação em direção 
à família e à cidadania.

A irradicação do Serviço Militar 
Obrigatório do tecido educativo ou 
diria antes formativo, teve conse-
quências muito graves para a socie-
dade e para a matriz social do pós 
25 de Abril de 1974, mormente nas 
facilidades concedidas na gradua-
ção, mestrados e doutoramentos, 
sem qualquer apego à Pátria mãe 
por falta de formação base nesse 
sentido.



7

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 M

a
io

 -
 A

g
o
st

o
  

2
0
1
3

O País dos pseudo “pategos”, 
analfabetos, mas mesmo assim pa-
triotas, deu lugar a elites mais ou 
menos politizadas desprovidas de 
conceitos e valores de cidadania e de 
Pátria; desvarios que se refletem na 
matriz social atual, que é obrigada 
a mudar de pátria, no sentido lato, 
na demanda da pátria das profissões, 
garante da segurança, estabilidade 
financeira e social, conducentes ao 
bem-estar e desenvolvimento por 
todos ambicionado.

O meu período de subalterno, 
profundamente influenciado pela 
diversidade de subunidades que tive 
a honra de comandar, pelos cursos 
tirados dentro e fora do território 
nacional, e ainda pelo reconheci-
mento de que fui alvo quando em 
competição com os oficiais dos paí-
ses aliados, aportou-me novas formas 
de encarar o comando e de adaptar a 
minha visão de comando autoritária, 
para um comando pela persuasão, 
exemplo, reconhecimento do mérito 
e conhecimento profundo dos ho-
mens; e ainda pela motivação de ser 
e fazer diferente, dentro das normas 
estabelecidas pelo escalão superior. 
A inovação, a invenção permanente 
da roda, o tratar todas as situações 
como se fossem únicas, mesmo que 
seja a enésima vez que as fazemos, 
faz toda a diferença na motivação 
e na satisfação do dever cumprido.

Já nesta altura, no comando do 
Esquadrão de Lanceiros e mais tarde 
do Esquadrão de Policia do Exercito 
da Região Militar Norte, verifiquei 
da importância de reunir com todos 
os homens numa base periódica, 
explicar-lhes o que tínhamos feito 
bem e prepará-los para os dias que se 
seguiam. Por outro lado, com o RV/
RC, foi também muito importante 
explorar os mecanismos de ministrar 
formação profissional a custo zero, 
envolvendo o Instituto de Emprego 
e Formação Profissional (IEFP), e de 

os "convencer" a preparar o difícil 
caminho da reentrada na sociedade 
civil.

Falamos de tempo de paz, de 
exercícios de campo - ten days war 
- com cerca de duas horas de sono 
por dia, prémios de liderança mili-
tar e treino físico conquistados em 
disputa com os autóctones, convite 
para ficar no Exército dos Estados 
Unidos...

As experiências como Oficial de 
Operações do RC4/BMI, Chefe da 
Repartição de Cooperação Militar 
e Alianças da Divisão de Operações 
do Estado Maior do Exército, As-
sessor para o Exército da Equipa de 
Ligação à Austrália do Adido Militar 
em Camberra, a Chefia da Secção 
de Aviação do Comando Opera-
cional das Forças Terrestres, Oficial 
de Operações, Subdiretor e diretor 
do Centro de Operações e Repre-
sentante Nacional no Corpo de 
Reação Rápida Aliado, na Alemanha 
posteriormente Corpo de Projeção 
Rápida da NATO no Reino Unido, 
constituíram-se como experiências 
muito diversificadas, a nível pessoal e 
profissional, que me aportaram uma 
visão e compreensão mais alargados 
do Exército, das Forças Armadas e 
da NATO.

Esta diversidade de experiências 
foi extraordinariamente importante 
para comandar o GAM/BrigInt, tra-
zer inovação e iniciar a digitalização 
da BrigInt através da participação 
em exercícios como Cmdt do GAM 
e também como principal responsá-
vel pelo SITCEN para a avaliação 
do ERec/NRF11. As dificuldades e 
os ganhos conseguidos com a par-
ticipação em múltiplos exercícios 
tornou o caminho do aprontamento 
do AgrMIKE mais largo, menos 
sinuoso e a execução da FND com 
sucesso, sobejamente reconhecido 
pelas entidades militares e não mili-
tares presentes no Kosovo.

Contudo, preparar para opera-
ções, ao nível Agrupamento, mesmo 
para quem foi Oficial de Operações 
de um Corpo de Exército, é diferen-
te, os desafios de integrar as armas 
combinadas, os elementos vindos 
de todo o país, principalmente com 
meios parcos e depauperados, num 
ambiente inter-armas “hostil” no 
seio da Brigada e com pouco ou 
nenhum apoio regimental, é uma 
tarefa de gigantes. Mas mesmo na 
adversidade quando é necessário 
vencer Nós, os portugueses, “somos 
grandes porque somos inteiros”, e 
pomos tudo no mínimo que faze-
mos, e superamo-nos em cada dia 
e em cada nova tarefa, para que o 
nome de Portugal, lá longe, no meio 
daqueles que possuem os meios de 
excelência, saia vitorioso em pé de 
igualdade ou quase sempre de for-
ma subida. Aconteceu assim com o 
Agrupamento Mike (AgrMIKE) em 
Operações no Kosovo. Neste caso a 
liderança mais “musculada” e ainda 
“mais presente” foi o denominador 
comum, face ao empenhamento 
diário, mesmo ao domingo, quando 
o capelão - padre Artur Gonçalves 
- chamava para a missa ao fim da 
manhã. Esta liderança mais mus-
culada foi “amaciada”, sempre que 
necessário, em primeira instância 
pelo meu extraordinário 2º Cmdt 
e Chefe de Estado-maior (CEM), 
o então Major de Cavalaria José 
Miguel Peralta Pimenta, e quando 
necessário pelo Núcleo de Apoio ao 
Comando, este último que me lem-
bre poucas ou nenhuma intervenção 
efetivou.

O comando exerceu-se pela pre-
sença física em todas as circunstân-
cias, no PAPA ROMEO CHARLIE 
com mais de 40 graus negativos, 
ou em Mitrovica Norte debaixo da 
mesma copiosa temperatura, em 
viaturas sem qualquer climatização. 
Com Reuniões de trabalho diárias 
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que passaram sucessivamente a bi-
diárias e posteriormente a semanais. 
Com muito treino das Notice To 
Move (NTM)1, patrulhamentos, 
operações aerotransportadas até ao 
escalão grupo, diurnas, noturnas sem 
réstia de tempo para pensar no im-
pensável, nem que fosse no espirito 
de Dechani, nas corridas mensais, 
na DANCON March2, nos demais 
campeonatos, nos dias gastronómi-
cos, Dia de Portugal, nas dezenas 
de operações de proximidade e de 
CIMIC, as BIG HUG3.... As revistas 
falam por Nós, história imaculada. 
Sim foi uma escola de vida e de qua-
dros de excelência para todos Nós.

Eis-nos chegados à Brigada 
como Coronel Adjunto do General 
Cmdt, o planeamento, a preparação 
e a condução da CREVAL4 ao Co-
mando e EM e CCS da Brigada de 
Intervenção (BrigInt), do livro “De 
Coimbra para o Mundo” e desde 
então das revistas da Brigada, num 
total de 9, o início da sua digitali-
zação, os manuais de Crowed and 
Riot Control (CRC)5, Primeiros So-
corros, Diretor de Projeto das VBR 
PANDUR, a Chefia de Gabinete 
do Exmo General Cmdt da BrigInt 
e por fim, a razão do nosso artigo, 
o Comando de uma Unidade com 
inovação, proximidade, solidarieda-
de e reconhecimento a nível interno 
e externo.

Foram três anos de continuidade 
de um trabalho de excelência do meu 
antecessor em que Nós os Dragões 
D' Entre Douro e Minho demos 
o melhor em prol do Nosso core 
business – a prontidão operacional 
do Grupo de Autometralhadoras 
(GAM) e do Esquadrão de Reconhe-
cimento (ERec) -, do moral e bem-
estar interno e também na política 
de solidariedade e proximidade na 
direção das comunidades locais e 
regionais, da nossa extensa área de 
responsabilidade. Chegados a este 

ponto poderão interrogar-se sobre 
o que foi feito de diferente e como 
foi feito.

Propomos pois abordar os prin-
cipais aspetos da nova forma de 
comandar um Regimento, em que 
o todo deve ser integrado de forma 
sinergética. As armas combinadas 
funcionam porque as equipas trei-
nam e interagem 24 sobre 24 horas, 
num aperfeiçoamento contínuo que 
exige partilha não só de tempo, mas 
de sentimentos… Communalty que 
mais não é que o espírito de família 
que deve ser cultivado em todos os 
escalões de comando.

Da preparação
Vamos começar pelo princípio. 

A nomeação foi recebida com muito 
agrado e com frémito pelo assumir 
de tamanha responsabilidade, nas 
circunstâncias económicas e finan-
ceiras em que o País se encontrava e 
encontra, mas também pelo frisson 
de substituir um distinto camarada 
de armas, o Cor Tir Cav Francisco 
Xavier de Sousa e dar continuidade 
ao seu excelente trabalho. Comecei 
desde logo a preparação, iniciando 
a Diretiva de Comando para o 
biénio 2010-11 e em simultâneo o 
discurso de tomada de posse. Não 
fosse eu um Oficial de Cavalaria, 
efetuei um reconhecimento ainda 
com o meu antecessor em funções, 
que foi importante para a escolha 
do meu 2º Cmdt e para “sentir a 
Unidade”. 

Durante o Curso de Coman-
dantes, que me pareceu de grande 
utilidade pelo despertar para os 
diferentes problemas que iríamos 
encontrar e das mais adequadas 
soluções para os mesmos, terminei 
os documentos referidos e preparei 
uma apresentação para as diversas 
categorias, sobre a forma como pre-
tendia comandar o Regimento. Esta 
foi difundida nas reuniões tidas com 

Oficiais, Sargentos, Praças e Funcio-
nários Civis, na sequência da ceri-
mónia de “posse de comando”. Para 
além de apresentar a forma como 
pretendia comandar, a mensagem 
forte foi para envolver todos no meu 
projeto de comando, evidenciando 
o conceito abrangente de família 
regimental, e da necessidade de fazer 
um trabalho que era de todos, que 
seria feito por todos e para bem de 
todos Nós e dos portugueses em 
geral; não fosse cada um de nós um 
elemento do Estado, e a Unidade um 
Regimento de Portugal, mas mais do 
que tudo, um Regimento de todos 
os portugueses. Esta mensagem pas-
sou e todos quantos nos visitaram, 
partiam com o sentimento de que 
tinham estado num Regimento que 
era conjunto e combinado, um Re-
gimento que lhes ficava no coração 
porque ficavam com a noção que 
também lhes pertencia.

Também deixei claro que contava 
com todos desde o início e que todos 
eles poderiam contar comigo até ao 
fim. Mais recentemente, no final da 
minha caminhada, quis mais uma 
vez deixar claro que (…) a Vossa 
companhia amiga foi estimulante e 
boa conselheira, o tempo voou nas 
asas de um sonho, convosco, com a 
Vossa preciosa ajuda, os meus passos 
foram mais firmes e seguros, e ao 
dizer até logo quero agradecer a todos 
sem exceção, aos que me apoiaram 
de forma incondicional mas também 
aos que por momentos hesitaram e se 
mostraram mais reservados. Procurei 
ser o Cmdt de todos, com abertura de 
espírito, amizade e verdadeiro espirito 
de família, motivado para fazer mais 
e melhor sempre na Vossa direção, na 
Nossa direção, (…) obrigado por me 
proporcionarem momentos excelsos de 
alegria e felicidade. 

Ao longo destes cerca de três anos de 
comando do Nosso Regimento nunca 
me senti uma ilha, senti, em todas as 
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circunstâncias, a Vossa companhia 
amiga e cumplicidade.

Outra mensagem importante, 
também ela assimilada, foi de que 
o binómio Homem-Missão fora 
colocado no mesmo patamar, pois 
que, sem homens motivados o co-
mando jamais conseguirá cumprir 
missões. Este aspeto foi por diversas 
vezes vincado nas sessões que se 
seguiram. 

O conhecimento da Unidade e 
das pessoas permitiu fazer o trabalho 
de casa e colocar o Homem certo no 
lugar certo com o empenhamento 
dos Chefes das Secções de EM e 
Comandantes das subunidades. 
Por outro lado o conhecimento das 
forças vivas da cidade, das comuni-
dades locais e regionais, permitiu 
maximizar o diálogo e criar sinergias 
que advieram em múltiplos apoios 
com benefícios extraordinários para 
a Unidade, que de outra forma se-
riam inatingíveis.

O projeto de Comando
O projeto de comando foi di-

rigido para o Homem e assentou 
na digitalização da Unidade, para 
ganhar tempo para o Homem, li-
bertar os Chefes das Secções de EM 
e os Comandantes das subunidades 
para trabalharem, para também eles 
liderarem, e executarem a missão 
principal de forma integrada e super-
visionada. Abrir a instituição RC6 às 
comunidades locais e regionais, já 
que as organizações fechadas, prin-
cipalmente em momentos de aperto 
económico definham por natureza; 
era preciso uma glasnost para os 

muros da instituição militar, trazer a 
sociedade para dentro do “6” e levar 
a Unidade para o exterior na organi-
zação, na proximidade, no apoio a 
eventos e na solidariedade para com 
as populações; dando a conhecer 
quem somos, como trabalhamos 
e interagimos, desmistificando a 
imagem e o estigma da clausura, do 
distanciamento da instituição cas-
trense da sociedade e, deste modo, 
sublimando a rigidez, quebrando 
barreiras e de certa forma os muros 
do quartel.

Da Diretiva de Comando
A diretiva de comando é con-

siderado um documento enqua-
drante fundamental, como veículo 
de difusão de orientações para o 
Comando, EM e Comandantes 
das Unidades Subordinadas. Esta 
foi distribuída e explicada pelo 
Cmdt às várias categorias de forma a 
envolvê-las no projeto de Comando 
abinitio. Vamos transcrever alguns 
axiomas que espelham as grandes 
linhas de ação que consubstancia-
ram esta forma diferente de liderar 
Homens:

Orientações ao Comando, Es-
tado-maior (EM) e Comandantes 
das subunidades, a ter em consi-
deração, caso a caso e sempre que 
aplicáveis:
n	 (…) “Não deixes os teus subor-

dinados na incerteza, difunde 
orientações claras e precisas ao teu 
Comando, EM e Comandantes das 
Unidades subordinadas”;

n	 “Coloca os Homens e a Missão 
em primeiro lugar. Nunca desistas 

ou aceites a derrota. Nunca deixes 
um camarada caído em combate. 
Lidera pelo exemplo e a partir 
da frente…donde melhor podes 
influenciar a ação”;

n	 O verdadeiro chefe tem capacidade 
de analisar e tomar decisões em 
tempo oportuno (…);

n	 (…) Utilizar ordens tipo missão, 
simples, claras6 e precisas, nas quais 
a Intenção do Cmdt e o “Esforço 
Principal”, em cada momento, 
sejam claros, precisos, conhecidos 
e compreendidos por todos os ele-
mentos da Força;

n 	 (…) Sê imprevisível e tratar todas 
as situações como se fossem únicas;

n (…) Comandar pelo exemplo 
e a partir da frente onde me-
lhor se pode influenciar o esforço 
principal;

n 	 Agir de forma decisiva aceitando o 
risco;

n	 (…) Trabalhar em equipa e uti-
lizar as relações humanas no rela-
cionamento com pares, superiores 
e inferiores hierárquicos;

n 	 Subordinar as soluções de EM ao 
tempo disponível para planeamen-
to de forma a criar e manter a ini-
ciativa, a superioridade tática e o 
ímpeto em todas as circunstâncias;

n	 Utilizar em todas as circunstâncias 
bom senso e ponderação;

n 	 Conduzir as operações com o nível 
de visibilidade e perfil adequados 
ao tipo de missão e efeitos a tingir;

n 	 Utilizar, sempre que possível, com 
as Forças amigas o princípio da não 
surpresa.
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Intenção do Comandante 
e Diferentes Linhas de 
ação

Os enfoques da ação de Coman-
do foram plasmados em Linhas de 
Ação, que foram perseguidas e ajus-
tadas com o evoluir do tempo e da 
própria ação de comando.

“É minha intenção executar as 
tarefas decorrentes da Missão do 
RC6, com prioridade para o treino, 
aprontamento e operacionalidade 
dos EOp do Regimento de forma 
coerente, integrada e concorrente 
a fim de garantir elevados padrões 
de desempenho nas missões e tarefas 
que lhe estão consignadas ou possam 
vir a ser atribuídas, bem como a 
capacidade de projeção e prontidão 
de Forças, prosseguindo o esforço 
conjunto da BrigInt, em particular, 
e do Exército em geral, em prol da 
operacionalidade e racionalização 
dos seus meios, dando ainda conti-
nuidade às ações desenvolvidas na 
melhoria das infraestruturas existen-
tes e de divulgação da atividade da 
Unidade. Para este efeito, atendendo 
à envolvente externa, às capacidades 
e especificidade do nosso Regimento, 
considero ser fundamental orientar 
o esforço das atividades da Unidade, 
para as seguintes Linhas de ação:

n 	 Aprontamento de Forças e Treino 
Operacional:
l 		 (…) Orientar o esforço do trei-

no operacional, a desenvolver 
pelos EOp como um todo, com 
particular incidência para as 
Operações de Combate;

l 		 (…) Integrar, desde a fase do 
planeamento, no Treino Opera-
cional, a partir do mais baixo 
escalão, unidades de manobra, 
de apoio de combate e de apoio 
de serviços; 

l 		 Garantir uma eficiente receção 
das VBR PANDUR II 8x8, 
reorganizando e reconvertendo 
de forma progressiva, com um 
mínimo de sobressaltos e prejuí-
zo, a capacidade operacional da 
Unidade;

l 		 Fomentar o espírito e cultura de 
“Blindados de Rodas” (…);

l 		 (…) Operacionalizar o sistema 
de lições aprendidas;

l 		 Apoiar a formação e o treino 
operacional com uma sala mul-
timédia de e-learning, nomea-
damente para o refreshment das 
várias matérias;

n 	 Comando e Controlo (C2);
l 		 (…) Continuar a desenvolver 

e implementar sistemas de 
informação e de comunicações 
que facilitem de forma eficaz 

o C2 e permitam reduzir os 
prazos de compreensão, análise 
e resolução das tarefas e dos 
problemas que se colocam, quer 
em ambiente operacional quer 
em guarnição;

l 		 Prosseguir as medidas de respon-
sabilização dos diversos níveis de 
decisão da cadeia hierárquica 
e de execução da estrutura or-
gânica das subunidades e do 
Regimento.

n 	 Infraestruturas:
l 		 Implementar medidas de adap-

tação das instalações, preparan-
do-as para o parqueamento e 
manutenção das VBR PANDUR 
II 8X8, contextualizando o trei-
no de competências técnicas dos 
EOp e, no mesmo âmbito, dar 
continuidade às ações de me-
lhoria das instalações no sentido 
de conferir melhores condições 
de habitabilidade e de serviço 
e assim, dignificar o militar e 
incrementar o moral e bem-
estar do pessoal, contribuindo 
para a retenção dos efetivos da 
Unidade;

l 		 Iniciar a substituição das cober-
turas dos edifícios mais antigos 
e/ou mais degradados;
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Neste âmbito foram substituídas 
as coberturas da Casa de Oficiais, 
do edifício do Comando e EM e do 
Parque Auto do Grupo de Autome-
tralhadoras (GAM) e reparada a da 
Casa de Sargentos.

l 		 Finalizar a substituição das cai-
xilharias das casernas das Praças;

Aqui o esforço estendeu-se a 
quatro casernas, edifício do bar e sala 
de Praças, tendo ficado orientada a 
substituição no edifício do Coman-
do e EM do GAM.

l 		 Instalar sistemas de energias 
renováveis e medidas de me-
lhoria da eficiência energética 
da Unidade, nomeadamente 
a utilização de lâmpadas de 
baixo consumo, painéis solares 
para aquecimento das águas 
sanitárias e fotovoltaicos para a 
produção de energia elétrica.

n 	 Recursos Humanos, Materiais e 
Financeiros:
l 		 Reforçar as atividades de con-

vívio e de lazer com o objetivo 
de consolidar e incrementar o 
espírito de corpo e equipa entre 
todos os que servem no RC6, 
como sejam a realização do 
Almoço Mensal de Aniversa-
riantes, a Semana da Criança, 
o S. Martinho, o Torneio de 
Jogos Tradicionais, o Dia Gas-
tronómico da Unidade, noites 
de fados, torneios desportivos, 
as celebrações da Páscoa e do 
Natal;

l 		 Garantir as condições para a re-
alização permanente da prática 
desportiva por parte de todos 

os militares do Regimento, não 
descurando o treino específico das 
várias equipas representativas da 
Unidade, com vista à participa-
ção nos Competições Desportivas 
Militares (CDM).

O Comando exerceu a sua ação 
pelo exemplo nas competições, 
sempre na linha da frente, através 
da participação nos treinos e com-
petição, bem como proporcionando 
as melhores condições de treino, 
equipamento e alimentação às vá-
rias equipas da Unidade. A pista 
de corta-mato, segundo campo de 
voleibol, reequipamento do mini 
ginásio, treino em circuito renova-
do com mesa irlandesa, campo de 
obstáculos renovado, equipamentos 
novos, reforço alimentar durante os 
treinos das equipas representativas 
da unidade, SPA, etc., bolas e ma-
teriais de Educação Física Militar 
(EFM) diversificados, são exemplos 
concretos das múltiplas ações desen-
volvidas nesta área. 

A valorização do pessoal do 
Quadro Permanente (QP) e no 
particular do Regime de Contrato, 
com recurso a ações de formação e 
valorização profissional (socorrismo, 
inglês, cursos de condutor de Very 
Important Person (VIP), fotografia, 
etc.) fora e dentro do processo de 
Reconhecimento, Validação e Cer-
tificação de Competências (RVCC)7 
e Plano de Formação do Exército 
(PEFEX), promovidas pelo IEFP, 
Unidade, Triformis, e outras institui-
ções, para enriquecimento curricular 
e reentrada no mercado de trabalho, 
foi um designo permanente do Co-

mando e do Delegado de Formação 
da Unidade.  

n 	 Segurança:
l 		 Exercitar o plano de segurança 

da Unidade;
l 		 (…) Implementação de Sistema 

Integrado de Videovigilância;
l 		 (…) Personalizar o sistema ele-

trónico de controlo de acessos.
l 		 Desporto, CDM, Provas de 

Aptidão Física (PAF) e Provas 
de Excelência;

l 		 Fomentar a cultura do desporto 
motivando os militares para a 
realização das Provas de Exce-
lência e obtenção da respetiva 
insígnia;

l 		 Continuar e estimular a parti-
cipação (…) nas várias fases dos 
CDM;

l		  Organizar e realizar um torneio 
de golfe inserido nas comemo-
rações do dia da Unidade e no 
calendário de Golfe do Clube 
de Golfe do Exército (CGE) e a 
contar para o Open de Golfe da 
Brigada. No período de Coman-
do em apreço foram organizados 
três, um por ano, também estes 
associados às comemorações do 
Dia da Unidade.

l 		 Otimizar o funcionamento do 
miniginásio;

l 		 Organizar a corrida mensal, da 
amizade e de S. Silvestre;

Os CDM devem ser encarados 
como meio efetivo de dar visibilidade 
à Unidade, uma vez que promovem 
fomentam e cultivam o espírito de 
corpo e equipa e contribuem para a 
afirmação, elevação e edificação da 
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sua imagem e do moral e bem-estar 
do seu pessoal.

Os resultados apareceram com 
naturalidade e foram materializados 
pela melhoria geral da condição 
física, obtenção da insígnia das PAF 
de excelência, pelos extraordinários 
resultados nas CDM, conquista de 
vários trofeus da Brigada de Inter-
venção, os nossos atletas passaram 
a ser a base das várias equipas da 
BrigInt para a fase III, pela dispo-
nibilização para organizar e orga-
nização das CDM níveis II, III e 
IV. A cereja em cima do bolo foi a 
obtenção de resultados que poten-
ciaram a atribuição das insígnias de 
excelência de treino Físico e de Tiro 
de Pistola e Espingarda dos EUA 
a mais de trinta Soldados do “6”.

n 	 O Dia da Defesa Nacional 
(DDN);
Uma missão extra, que envolvia 

no maior centro de divulgação do 
DDN do País - o RC6 -, a rece-
ção, durante cerca de 144 dias por 
ano, de sensivelmente 130 jovens 
cidadãos de ambos os géneros, 
com a idade de 18 anos, num total 
de cerca de 18000/ano, que desta 
forma cumpriam o seu dever para 
com a Pátria no RC6. Para além 
das refeições e disponibilização do 
espaço para a divulgação, os jovens 
eram brindados com uma panóplia 
de atividades que os imergia dentro 
da vida militar, transmitindo-lhes 
uma imagem do nosso dia a dia. As 
opiniões recolhidas, na sua grande 
maioria muito positivas, enalteceram 

sempre o trabalho dos divulgadores, 
a alimentação e as atividades pro-
porcionadas. Era gratificante para 
o Cmdt sempre que interpelava os 
jovens sentir, como eles mudavam 
a ideia pré-concebida que traziam à 
medida que o dia decorria.

Sobre este assunto, vejamos uma 
das muitas opiniões colhidas diaria-
mente junto dos jovens cidadãos: 
“Antes de ter vindo ao Dia da Defesa 
Nacional tinha criado uma perspeti-
va negativa acerca do mesmo, já que 
colegas mais velhos que nele tinham 
participado me tinham confidencia-
do que a comida era horrível e que 
passávamos o dia a assistir a palestras. 
Porém, após ter participado neste dia, 
na 1ªpessoa, tenho a opinião de que 
é muito importante e não é nada 
aborrecido, antes muito informati-
vo, bastante positivo e interativo, já 
que nos foi dada a possibilidade de 
contactar com a realidade daqueles 
que asseguram a nossa segurança 
diária. Considero que este dia é de 
importância crucial e, por isso deve 
ser mantido para que todos sejam 
esclarecidos de modo correto e por pro-
fissionais, sobre o que realmente são as 
forças Armadas, a sua função e a vida 
militar. Foi com muito orgulho que 
exerci este dever militar. É de apreciar 
a atenção e amabilidade/simpatia de 
todos os membros das Forças Armadas 
que estiveram connosco neste dia, que 
realmente marca um passo indelével  
para os cidadãos agora convidados 
a participar na vida social ativa 
(12/10/2012 - Lícia Cabral Telo)” 

n 	 Proteção Ambiental;
l 		 A Proteção Ambiental é um 

tema universal e transversal 
a toda a sociedade portugue-
sa, pelo que as Subunidades 
devem pôr em execução em 
exercícios, operações e no 
aquartelamento, boas práticas 
de proteção ambiental, que 
permitam caminhar para a 
certificação do Sistema de 
Gestão Ambiental respetivo, 
nomeadamente:

l 		 Manter e dar corpo ao Núcleo 
de Proteção Ambiental;

l 		 Definir uma política ambiental 
para a Unidade (…).

Neste âmbito várias iniciativas e 
atividades foram desenvolvidas, no-
meadamente a triagem e separação 
de todas as tipologias de resíduos, 
incluindo os hospitalares, vária 
tipologias de óleos, e outros mate-
riais. Juntamente com a BRAVAL e 
LIPOR foi desenvolvido um Sistema 
Integrado de Gestão Ambiental da 
Unidade, caminhando esta para 
a certificação ambiental no curto 
prazo. 

Um passo muito importante 
foi a elaboração, difusão e ampla 
divulgação de um documento com 
a política ambiental do Regimento. 
Este documento, com layout apela-
tivo, foi colocado nos mais diversos 
locais para que todos pensássemos, 
agíssemos e atuássemos na mesma 
direção, pensar e adquirir uma 
consciência “verde”, que foi suces-
sivamente cimentada com palestras 
subordinadas ao tema proferidas por 
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entidades credenciadas exteriores à 
Unidade. 

n 	 Digitalização da Unidade:
l 		 Elaborar uma Norma de Exe-

cução Permanente (NEP) com 
Listas de Endereços para faci-
litar a receção, distribuição e 
circulação eletrónica de docu-
mentos no Cmd, EM, Encargo 
Operacional (EOp) e ECS/
RC6;

l 		 Reduzir ao mínimo indispensá-
vel a circulação de documentos 
em “hard coppy” e em simultâneo 
agilizar a gestão da correspon-
dência recorrendo, sempre que 
possível, ao despacho digital e 
a circulação eletrónica de docu-
mentos em ficheiros pdf;

l 		 Otimizar a utilização dos ende-
reços eletrónicos institucionais na 
correspondência normal interna 
e com o Cmd, EM, Unidades Es-
tabelecimentos e Órgãos (UEO) 
e entidades da Estrutura Base 

do Exército (EBE) e dos EOp da 
BrigInt;

l 		 Maximizar a utilização das fer-
ramentas do Microsoft Outlook;

l 		 Implementar um classificador de 
documentos geral para utilizar 
pela Unidade a nível interno 
e pelas suas Unidades e EOp a 
nível externo;

l 		 Implementação de arquivos 
digitais de correspondência nas 
Secretaria-geral, nas Secções de 
EM, nos EOp e no ECS/RC6;

l 		 Nomear a figura do information 
manager (gestor de correspon-
dência), entidade primaria-
mente responsável pela gestão da 
correspondência, na Secretaria-
Geral, nas Secções de EM, nos 
EOp ECS/RC6; 

n 	 Informação Pública, Comunicação 
e Imagem.

	 A promoção da imagem e visibi-
lidade da Unidade, da BrigInt 
e do Exército é tarefa de todos os 

militares, subunidades, EOp e do 
Comando da Unidade. Cada mi-
litar é um promotor em potência 
da imagem e da visibilidade da 
Unidade, da Brigada e do Exército. 
Nesse sentido devem ser aproveita-
das todas as oportunidades para 
dar a conhecer à sociedade que nos 
rodeia o que somos, o que fazemos e 
a forma como interagimos com essa 
mesma sociedade, privilegiando os 
mais variados vetores de divulgação, 
meios e órgãos de comunicação 
social, locais, regionais e nacionais. 
Desenvolvendo as seguintes possíveis 
ações:
l 		 Promover o registo vídeo fotográ-

fico e a divulgação adequada de 
eventos e atividades;

l 		 Difundir press release das ativi-
dades que justifiquem divulga-
ção nos Órgãos de Comunicação 
Social (OCS), através do G9 da 
BrigInt;

l 		 Divulgar de imediato os eventos 
e atividades importantes, sobre 
a forma de banner com logótipo 
e fotos, nos sítios da Unidade, 
Brigada, Comando das Forças 
Terrestres (CFT), Exército e For-
ças Armadas quando oportuno;

l 		 Normalizar os documentos e 
publicações de divulgação, os 
quais devem incluir: contactos, 
sítio da Unidade, Brigada, CFT 
e Exército;

l 		 Elaborar artigos para os exer-
cícios planeados e executados 
pelos EOp (…) que devem ser 
remetidos ao G9 da BrigInt 
juntamente com logótipos e fotos, 
para publicação na revista da 



14

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 M

a
io

 -
 A

g
o
st

o
  

2
0
1
3

Brigada, Jornal do Exército ou 
outras publicações;

l 		 A Unidade deve fomentar uma 
política de “porta aberta” à so-
ciedade e, sempre que oportuno, 
estabelecer protocolos nas áreas 
consideradas fundamentais para 
a valorização da Unidade, dos 
militares que nela servem e em 
última instância o Exército;

l 		 Manter um relacionamento 
institucional estreito e franco 
com as autoridades civis, eclesi-
ásticas, académicas, organismos 
públicos e privados da região 
onde se encontra implantado o 
Regimento e colaborar pronta 
e eficazmente no âmbito das 
nossas capacidades, sempre que 
solicitado, nos termos da lei e em 
estrita observância das orienta-
ções superiores, em outras missões 
de interesse público, ao serviço da 
comunidade;

l		  Continuar a desenvolver as 
boas relações com a comunida-
de civil onde o Regimento está 
inserido, apoiando iniciativas 
que partam dela e nas quais 
cabe a participação Castrense, 
garantindo que desta ressalte visi-
bilidade e o reforço do bom-nome 

da Instituição;
l 		 Elaborar uma Revista do RC6 a 

publicar semestralmente antes do 
Dia da Unidade e em janeiro, 
que relate a atividade anual 
mais relevante (…).

A política de informação públi-
ca, consubstanciada num plano de 
comunicação decorrente de docu-
mento similar de SExa o General 
CEME, foi extremamente ativa, 
subordinada à máxima de que o 
que não é divulgado é como se não 
tivesse existido. Mais de 400 artigos 
sobre as atividades do “6” foram 
publicados nos OCS locais e Regio-
nais, 12 minutos de prime share na 
televisão, banners, logotipos, etc… A 
imagem de proximidade e solidarie-
dade da Instituição foi promovida e 
divulgada pelas ações concretizadas 
aos mais diversos níveis (banco 
alimentar contra a fome, banco de 
sangue, apoio a organização de mais 
de 600 atividades que envolveram as 
comunidades locais e regionais da 
nossa vasta Área de Responsabilida-
de (AOR8)).

Presença física em cerimónias, 
atividades, exposições concertos, 
organização de diversas e diversifica-

das atividades em prol da sociedade, 
desportivas (três corridas S. Silvestre, 
três Corridas da Amizade, duas Cor-
ridas de Medicina, três Concursos 
Nacionais Combinados (CNC) de 
Equitação, três Torneios de Golfe, 
etc.), três semanas abertas.

Da Nossa história…o que fize-
mos, como fizemos, passar o saber 
aos vindouros e deixar o testemu-
nho escrito. Neste âmbito foram 
lançados vários desafios a todas as 
categorias para que as experiências 
vividas fossem relatadas na forma 
escrita. Outros temas foram lançados 
para investigação, a entidades civis e 
militares, que foram posteriormente 
publicados, quer na revista dos Dra-
gões D’ Entre Douro e Minho, quer 
na da Brigada de Intervenção, num 
total de seis e nove respetivamente 
publicadas.

No final do ano (…) os EOp do 
RC6 apresentam elevados padrões de 
treino, garantindo a capacidade de 
projeção e níveis de prontidão superior-
mente estabelecidos, cumprindo todas 
as tarefas cometidas com eficiência 
e eficácia. O RC6 atingiu elevados 
padrões de desempenho, prosseguindo 
o esforço conjunto da BrigInt, em 
particular, e do Exército em geral, na 
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operacionalização e racionalização 
dos seus meios, dando continuidade e 
incrementando às ações no âmbito do 
DDN, das Outras Missões de Interesse 
Público (OMIP), de interação com a 
sociedade civil, de melhoria das infra-
estruturas existentes, de divulgação das 
atividades, edificação e promoção da 
imagem e visibilidade da Unidade, da 
BrigInt e do Exército.

Conceito
(…) Desenvolver as tarefas neces-

sárias inerentes às áreas de atividade, 
de forma a garantir elevados padrões 
de prontidão operacional dos EOp. 
Orientar o esforço para o aprontamen-
to de forças e treino operacional com 
relevo para as Operações de Combate, 
para garantir uma capacidade de 
resposta adequada à diversidade de 
tarefas e missões que possam vir a ser 
atribuídas ao Regimento e aos seus 
EOp. Os EOp orientam a sua ação a 
fim de garantir o desenvolvimento da 
prontidão operacional superiormente 
definida. 

Manter como princípio orientador 
a precedência institucional no sentido 
de vocacionar e combinar o esforço 
das partes em prol da imagem e do 
prestígio do Exército, do CFT, da 
Brigada, do Regimento e dos EOp, 
por esta ordem.

Concorrentemente fomentar o espí-
rito e cultura de “Blindados de Rodas” 
com o objetivo de criar as condições ne-
cessárias para o emprego, manutenção 
e operação das viaturas PANDUR, de 
forma sustentada e uniforme.

Missão, visão e valores
Restabelecer a Missão, defi-

nir uma visão e um conjunto de 
valores que nos identificassem e 
pelos quais orientássemos a nossa 
conduta no dia-a-dia, mereceram 
a Nossa atenção, estudo, ampla 
discussão e a aprovação pelo Grupo 
de Comando.

Visão - Uma Unidade dinâmica, 
moderna, credível, flexível, multidis-
ciplinar e empenhada em contribuir 
para a efetiva afirmação da BrigInt 
como Força Blindada de Rodas do 
Exército, maximizando a disponibi-
lização e rentabilização dos recursos 
humanos, materiais e financeiros 
alocados, em apoio das atividades de 
treino operacional e aprontamento 
do GAM e ERec, eminentemente 
expedicionários e prontos para atu-
ar em todo o espectro do conflito 
militar moderno, evidenciando, em 
permanência, capacidades e elevados 
níveis de prontidão operacional.

Uma Unidade que também se 
assume pela proatividade, compe-
tência, inovação, abertura, proxi-
midade e presença efetiva junto da 
sociedade, e pela imagem de cida-
dania e excelência dos seus militares 
projetada em todos os fora nacionais 
e internacionais, como resultado da 
sua permanente disponibilidade, 
versatilidade, prontidão operacional, 
competência e resultados de sucesso 
das ações desenvolvidas dentro e fora 
do território nacional.

Missão - O RC6 garante a 
prontidão operacional das suas su-
bunidades e executa com eficiência e 
eficácia todas as tarefas superiormen-
te cometidas, contribuindo para o 
cumprimento da missão da Brigada 
de Intervenção e do Exército.

Valores
Valor - Qualidade, qualificação, 

competência, multidisciplinarieda-
de, sabedoria e fiabilidade dos recur-
sos e do binómio Homem-Missão. 

Dinamismo - Prontidão opera-
cional, desassombro, espírito aberto 
à mudança, (inovação e moderni-
dade), digitalização e agilização de 
estruturas, processos e recursos na 
procura (incessante) da excelência.

Coesão - Uniforme, discipli-
na, sinergia (trabalho em equipa), 

pertença, (todo maior que as par-
tes), disponibilidade e prontidão 
operacional.

Solidariedade - Colaboração 
institucional, abertura, proximidade 
e disponibilidade para atuar junto 
das comunidades, populações e so-
ciedade dentro e fora do Território 
Nacional.

Binómio Homem-Missão 
vs Comando Missão

Para além do referido sobre a 
importância do Homem motivado 
para cumprir tarefas e missões, o 
binómio Comando-Missão foi utili-
zado, com o conhecimento da cadeia 
de Comando, para cumprir tarefas 
que exigiam dedicação e eram dila-
tadas no tempo, podendo empenhar 
um homem, uma esquadra ou uma 
secção por um tempo variável de um 
dia a duas semanas. São exemplos as 
obras para o incremento da Segu-
rança no Paiol, a materialização das 
áreas para fumadores, a reabilitação 
dos balneários e casas de banho das 
casernas das Praças, da messe de 
Oficiais, do picadeiro, da Casa da 
Guarda, a preparação da cobertura 
do edifício do Comando e EM do 
GAM, entre outras.

Vamos agora falar das locomo-
tivas utilizadas pelo Comando para 
fazer com que a sua intenção, o 
esforço principal e as suas ordens 
fossem compreendidas, para que o 
ritmo e o ímpeto da sua ação fossem 
mantidos de forma continuada até 
ao eficaz cumprimento da missão.

Inprocessing
Quando um Soldado, Praça, 

Sargento ou Oficial, se apresenta 
no RC6 é importante que o mesmo 
vista a camisola – se integre – ra-
pidamente no “todo complexo” da 
Unidade, iniciando-se uma série 
de brífingues a efetuar pela SOIS 
e que termina com o brífingue da 
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Subunidade onde desempenhará 
serviço. Desta forma o militar é 
convidado a partilhar os valores 
da Unidade, compreender a forma 
como funciona, o papel que desem-
penha na Brigada de Intervenção, no 
Exército e na sociedade. Segue-se a 
absorção dos mesmos valores no que 
à Subunidade onde prestará serviço 
diz respeito. Quando atingiu este 
ponto já recebeu uma t-shirt do 
Regimento e os símbolos, exceto os 
que identificam a Unidade que são 
impostos em formatura regimental, 
uma boina preta, quando o militar 
não é oriundo da Arma de Cavalaria, 
instruções específicas para a coloca-
ção dos símbolos e usar a boina, bem 
como a forma correta de saudar em 
termos militares.

Se for graduado é presente ao 
Cmdt que, depois das formalidades, 
conduz uma entrevista de enquadra-
mento, procurando, informalmente, 
“dar e receber”, no sentido de aus-
cultar as ambições, a experiência 
e qualificações no âmbito militar 
e civil, incluindo outras valências 
significativas ao desempenho pessoal 
e da Unidade, numa tentativa de 
descobrir talentos “escondidos” que 
possam ser importantes para a Uni-
dade, incluindo, claro está, valências 

no campo desportivo. No final é-lhe 
transmitido que só será graduado 
do RC6, na verdadeira aceção da 
palavra, depois de frequentar uma 
escola de quadros…

Counselling & Coaching
Passado o período estabelecido 

pelo Regulamento Geral do Serviço 
das Unidades do Exército (RGSUE) 
o militar está pronto para o serviço, 
será contudo alvo de counselling & 
coaching por parte dos seus pares 
e superiores hierárquicos durante 
a sua permanência na Unidade. 
Neste âmbito o Adjunto do Cmdt, 
os Sargentos-chefes e Ajudantes da 
Unidade desempenham um papel 
preponderante para a categoria de 
Sargentos e das Praças, e o Cmdt, 
o seu EM e os Comandantes das 
subunidades de igual modo para os 
Oficiais, Sargentos e Praças debaixo 
das suas ordens.

Na ausência de um gestor de 
carreiras dedicado, para Oficiais, 
Sargentos e Praças do QP e do RV/
RC, nos casos em que se aplica, o 
counselling através de entrevistas 
individuais num ambiente informal, 
numa base semestral, ou sempre que 
necessário, e sem prejuízo para as 
conversas do dia-a-dia, pareceu-me 
um meio eficiente e eficaz de gerir 

as expetativas do pessoal, de sentir o 
pulsar da Unidade como um todo, 
mas também das diferentes catego-
rias, no particular para os Oficiais, 
Sargentos e Funcionários Civis, já 
que receber as Praças individual-
mente se tornava incomportável face 
ao efetivo do RC6 nesta categoria 
(mais de 300). Parece-nos que em 
cada nível o Cmdt deve exercer este 
dever e direito de orientar os seus 
subordinados nas diversificadas 
situações, mas com especial relevo 
para a componente profissional, 
indicando caminhos e possibilida-
des, em tempo oportuno, evitado a 
injustiça da não participação, ou não 
opção por desconhecimento. Deste 
modo o Comando manteve uma 
postura de total abertura, às mu-
danças de situação solicitadas pelas 
diversas categorias, envolvendo-se e 
facilitando a troca de Praças entre 
Unidades, bem como sancionando 
os movimentos dos graduados do 
QP, para melhorar a situação familiar 
e profissional dos mesmos. Por outro 
lado procuramos colocar sempre os 
nossos graduados e Praças em Forças 
Nacionais Destacadas (FND), com 
prejuízo para a Unidade, o que veio 
a acontecer de forma sustentada ao 
longo do Comando, individual e 
coletivamente para os TO do Koso-
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vo e do Afeganistão. Também isto é 
gestão de expetativas e de carreiras…

O coaching, entendido como um 
agente de formação e de proximida-
de, em que os objetivos podem ser 
atingidos direta ou indiretamente 
através de aulas, palestras, reuniões 
ou simplesmente através do exem-
plo diário. Esta ação educativa foi 
ministrada diariamente colmatan-
do as deficiências do sistema de 
formação aos mais variados níveis, 
por Oficiais, Sargentos, Praças mais 
antigos e ainda pelos Funcionários 
Civis, em que o fator experiência, 
conhecimento e “mundivivência” 
em contextos nacionais e multina-
cionais, assume um relevo especial 
na preparação e treino dos elementos 
mais novos.

Das infraestruturas
Neste âmbito o esforço foi de-

senvolvido com uma amplitude de 
360º iniciando-se nas instalações das 
Praças, Sargentos e Oficiais por esta 
ordem. Para otimizar o esforço foi 
conferida iniciativa às subunidades 
para que propusessem e prioritizas-
sem a execução de obras com mão-
de-obra própria e com materiais 
fornecidos pelo Regimento.

As obras de manutenção, con-
servação, restauro, reconstrução e 

NOTAS

1  Prontidão Para Combate.

2  Marcha / corridas com uniforme, armamento e no 
mínimo 10 Kgs de peso às costas, organizadas pelo 
Contingente Dinamarquês, numa distância de cerca 
de 50 Kms.

3  	Grande Abraço – Operações de CIMIC implementadas 
pelo AgrMIKE. Foram executadas 25 operações 
associadas a operações reais, para uma melhor 
aceitação da Força no terreno.

4 	 Combat Readiness Evaluation – Avaliação da 
Prontidão para Combate.

5  	Controlo de Tumultos.

6  A clareza e a simplicidade das Ordens e Planos 
contribuem para a criar e manter o ímpeto operacional.

7	 O Processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC) – È um 
projeto integrado no âmbito do Programa Novas 
Oportunidades, realizado nos Centros Novas 
Oportunidades, anteriormente designados por 
Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências (CRVCC), entidades públicas 
e privadas que, devidamente acreditadas, fazem a 
coordenação e implementação do processo RVCC.

8  	A AOR do RC6 engloba 20 concelhos, 11 do distrito 
de Braga e nove do Concelho de Viana do Castelo, 
com uma população de cerca de 920 milhares de 
Habitantes e de 4 300 Kms2 de superfície.

9  	Hazard Analysis Critical Control Poinsts - É um 
sistema para analisar e controlar os riscos sanitários 
associados a um produto alimentar. A norma de 
referência é a ISO 22000:2005. Código Internacional 
Recomendado de Práticas. Princípios Gerais da 
Higiene dos Alimentos - Rev 4 (2003). A certificação 
consiste na verificação da implementação do Sistema 
de Gestão da Segurança Alimentar, baseado nos 
Princípios HACCP, gerido de uma forma estruturada 
e orientada.

construção foram priorizadas e ata-
cadas com o apoio em materiais das 
forças vivas da região e com a mão-
de-obra das próprias subunidades. 
Desta forma os compartimentos das 
casernas foram, todos fechados, as 
caixilharias substituídas e procedeu-
se à remodelação das casas de banho 
(sanitários, duches, revestimentos, 
redes de agua, eletricidade e gás) do 
picadeiro, das casernas das Praças, da 
Messe de Oficiais e Casa da Guarda, 
parques de estacionamento (Praças, 
Sargentos e Oficiais), paiol, AMG, 
coberturas da messe de Oficiais, do 
Edifício de Comando e EM e Parque 
Auto do GAM, muros suporte dos 
anexos (400 m com 4 m de altura 
em certos pontos) e de suporte do 
Campo de Obstáculos (100 m com 2 
m de altura), pavimentação de 2000 
m² de arruamentos em mau estado, 
construção do segundo campo de 
voleibol e terraplanagem dos terre-
nos adjacentes, novo piso e sebe no 
campo de obstáculos, abate e poda 
seletiva de árvores, aquecimento 
central na Casa da Guarda com 
recurso a um recuperador de calor 
a água, digitalização da Unidade, 
arejamento, relva e árvores junto ao 
monumento aos mortos...

Preparámos a cozinha para res-
ponder a todos os requisitos HAC-

CP9, através de um investimento em 
equipamento, elaboração de NEP’s, 
implementação de procedimentos e 
acompanhamento veterinário.
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MAJ Cav PAULO SERRANO
IESM

			   Missões da Cavalaria:
Entre a Tradição e a Realidade

I.	 MISSÕES 
TRADICIONAIS

As missões tradicionais da Cava-
laria são as operações de segurança, 
de reconhecimento e as operações 
ofensivas/defensivas. Ao longo 
da história podem-se distinguir 
diversos tipos de forças de cavala-
ria que cumpriam estas missões. 
Por um lado a Cavalaria ligeira, 
cuja principal função no campo de 
batalha era obter informações para 
permitir ao comandante tomar as 
decisões mais adequadas. Eram os 
olhos do comandante! Equipada com 
cavalos ligeiros,mais tarde com 
viaturas,possibilitavam o desloca-
mento rápido no campo de batalha. 
De uma forma geral, mantiveram 
o mesmo tipo de missões ao longo 
dos tempos. 

Por outro lado, a cavalaria pesa-
da representa o espírito ofensivo da 
cavalaria. A sua função era atacar nos 
momentos decisivos para permitir a 
obtenção da vitória. As característi-
cas dos cavalos e equipamentos dos 
cavaleiros faziam a junção da massa 
com o movimento dando, assim, 
o poder de choque necessário para 
quebrar os dispositivos inimigos. 
Atualmente, são representadas pelas 
unidades de Carros de Combate 
(CC) que continuam a cumprir o 
mesmo tipo de missão. Este tipo de 

cavalaria, hoje, como antes, é carate-
rizado pela exigência de determina-
dos recursos, anteriormente cavalos 
robustos e de porte, atualmente CC. 

Neste artigo considero importan-
te destacar que a Cavalaria assenta 
na caracterização de acordo com as 
suas missões típicas e não do tipo de 
plataforma empregue. Nesta linha 
de raciocínio considera-se que uma 
unidade é de cavalaria ligeira pelas 
missões lhe são inerentes, e não por 
utilizar meios mais ligeiros para as 
cumprir. Assim, uma unidade a 
cavalo da GNR, não é uma unidade 
de Cavalaria no sentido doutrinário-
tático e tradicional, na medida em 
que não cumpre as missões típicas 

da cavalaria, daí no meu entender 
não ser legítimo ser entendida como 
herdeira das tradições das Unidades 
de Cavalaria.

II.	O COMBATE MUDOU?

Existem diversas teorias sobre a 
forma como tem evoluído o com-
bate. A sistematização de acordo 
com as “guerras por geração” é uma 
delas. Os defensores desta teoria 
apontam para que estejamos na 
época da guerra de quarta geração. 
À componente terrestre continua-se 
a solicitar que garanta o controlo de 
terreno ou da população. Um dos 

Figura 1
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autores de referência quando se ana-
lisa estes temas, Steve Biddle, refere 
que o sistema moderno de combate 
é caraterizado por quatro fatores: a 
utilização de cobertos e abrigos, a 
manobra independente aos baixos 
escalões, a supressão e o emprego 
de armas combinadas. Contudo, 
apesar de ao nível conceptual existi-
rem alterações, sendo para este caso 
indiferente a sistematização, o que 
acontece ao nível tático? Existem 
diferenças no combate ou não?

Em alguns dos exércitos ociden-
tais assiste-se à mudança de alguns 
conceitos, não sendo possível ana-
lisar se devido a alterações a nível 
tático ou razões económicas. No 
exército Belga foi feita a integração 
entre a Infantaria e Cavalaria sob a 
denominação de ManeauverTroops, 
porque de acordo com uma pu-
blicação do exército Belga1“já não 
existem diferenças no combate entre 
a Infantaria e a Cavalaria” (figura 1). 
Nos EUA assiste-se à implementação 
dos Combined Arms Batallions, que 
não são mais do que agrupamentos 
mecanizados constituídos de forma 
permanente, com implicações na 
formação e treino dos quadros.

Estes exemplos demonstram que 
de facto algo mudou. Não significa 
que estas alterações sejam adaptáveis 
para à realidade do nosso Exército, 
pessoalmente não concordo com 
elas, mas julgo que vale a refletir 
sobre estes casos para fundamentar 
o nosso pensamento crítico.

III.	 A CAVALARIA 			
PESADA

O exército dos EUA alterou a 
constituição dos Agrupamentos 
de forma temporária para perma-
nente. Entre nós este assunto tem 
merecido destaque, sobretudo em 
trabalhos académicos. O debate 
acerca do emprego da Cavalaria no 
exército dos EUA é antigo. No pe-
ríodo da guerra civil, por exemplo, 
a escola mais adepta da cavalaria 
ligeira apontava para que as missões 
fossem orientadas para o reconhe-
cimento e para a execução de raids, 
enquanto a escola mais adepta da 
cavalaria mais pesada apontava 
para as típicas operações ofensi-
vas, onde predominava o choque 
(Jarymowycz, 2008: 102.) Aliás, a 
criação posterior da Armor branch, 
deve-se, sobretudo, à dificuldade 
encontrada no seio do exército dos 
EUA em determinar quem ficaria 
responsável pela integração dos CC, 
se a Infantaria ou a Cavalaria. Só 
este facto deve merecer atenção no 
extrapolamento, a experiência dos 
EUA e nacional, nem que seja por 
questões culturais!

Um dos aspetos que carateriza 
o combate moderno são as armas 
combinadas aos mais baixos escalões. 
A “guerra mecanizada” reforçou 
o conceito de armas combinadas, 
não sendo no entanto um conceito 
que tenha nascido nesta altura. Em 
alguma literatura militar dos EUA, 

por vezes, depreende-se que foram os 
“fundadores”ou principais impulsio-
nadores deste conceito, no entanto 
este facto é incorreto. Comandantes 
históricos como Napoleão e Gustavo 
Adolfo, por exemplo, combatiam 
através da combinação de Armas, 
ou seja, empregavam a Cavalaria, 
Infantaria e Artilharia como um 
todo, e de forma coordenada, para 
criar dilemas táticos aos opositores. 
O que atualmente acontece é que 
esta combinação, que anteriormente 
se efetuava a grandes escalões, passa 
a ser feita ao mais baixos escalões. 

Esta tendência vem vindo a 
acentuar-se cada vez mais com a 
integração da infantaria mecaniza-
da e CC a fazerem a integração aos 
mais baixos patamares. Talvez por 
esta razão se assista a discussões se as 
Unidades de Carros e de Infantaria 
Mecanizada se devem integrar de 
forma permanente.

A Infantaria ao nível dos ele-
mentos essenciais de combate2 é 
caraterizada pelo fogo e choque. A 
Infantaria montada acrescentou o 
movimento às suas possibilidades, 
e mais tarde com a mecanização 
passou a dispor de viaturas que para 
além do movimento acrescentava 
proteção até apearem na região dos 
objetivos. Aqui, no meu entender 
reside uma das principais diferenças 
entre a Infantaria e a Cavalaria. O 
combate montado é executado pela 
cavalaria. A Infantaria mesmo pos-
suindo viaturas tipo VBTP ou VCI 
está organizada para apear e garantir 
a posse do terreno. 

No fundo, as hipóteses que julgo 
serem exequíveis para análise destas 
Unidades são:

Manter o modelo nacional – 
Unidades de Carros de Combate e 
Unidades de Infantaria Mecanizadas.

Constituição de Agrupamentos 
Permanentes – à semelhança do 
modelo do Exército dos EUA.Figura 2
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Repensar o bloco central da figu-
ra 2, por outro tipo de força como 
aconteceu ao longo da história.

Contudo, na minha opinião, 
julgo que é importante definir que 
neste caso estamos a abordar tipos 
de forças, uma de Cavalaria e outra 
de Infantaria e não a integração das 
Armas! Qualquer que seja o modelo 
defendido está-se a colocar o objeto 
de análise em dois tipos de forças e 
não na integração das Armas!

IV. A CAVALARIA MÉDIA

Nalguns contextos o soldado 
montado que em determinadas 
situações apeia para combater, é 
encarado como Infantaria Montada 
noutros como Cavalaria Média. A 
discussão sobre o papel da infantaria 
montada e cavalaria média não é 
recente. Em alguns livros assiste-se 
à discussão se determinada força 
atuava como Cavalaria Média ou 
Infantaria Montada. Por exemplo, 
o livro Cavalry in Futures War3, pu-
blicado em 1906, o autor considera 
que os Boers na Guerra contra os 
ingleses atuaram como Cavalaria, 
enquanto o tradutor considera que 
a atuação foi própria da Infantaria 

Montada. Outro exemplo, na revista 
militar de 1939, um autor  insurge-
se contra a opinião de um camarada 
que considerava que o caminho seria 
a transformação da Cavalaria em In-
fantaria Montada, aqui não focando 
apenas no papel da cavalaria média 
mas numa visão mais alargada.

A Cavalaria Média e a Infan-
taria Montada são duas realidades 
distintas, mas em determinados 
contextos, difícil de entender as suas 
diferenças em termos de emprego 
tático. A Infantaria Montada foi 
uma forma de conferir à infantaria 
maior mobilidade no campo de 
batalha, não deixando contudo de 
cumprir as suas tarefas, através do 
assalto apeado. Já a Cavalaria Média 
salienta-se como um tipo de força 
onde a principal característica era 
a flexibilidade, o que significa que 
não sendo particularmente dotada 
para cumprir as missões da Cavalaria 
Ligeira e Pesada, podia no entanto 
cumpri-las, se necessário.

A Cavalaria Média pretendia 
juntar o melhor de dois mundos, 
ora atuando se necessário, como 
Cavalaria Pesada carregando con-
tra um inimigo, em determinadas 
circunstâncias, ora atuando como 
cavalaria ligeira, recolhendo infor-

mações, garantindo segurança e 
podendo ainda, atuar na retaguarda 
do inimigo para cortar linhas de 
comunicação ou efetuar raids.

Os dragões são talvez um dos me-
lhores exemplos verificados ao longo 
da história na tentativa de concilia-
ção da flexibilidade e recursos. A 
principal característica dos dragões 
era a flexibilidade que fazia com que 
nalguns exércitos fossem a tropa de 
cavalaria em maior número. Estavam 
treinados para combater como cava-
laria pesada ou ligeira, contudo não 
tinham nem o poder de choque da 
cavalaria pesada, nem a mobilidade 
da cavalaria ligeira, nem o poder de 
fogo da infantaria. Os exércitos que 
não tinham cavalaria pesada, em-
pregavam os dragões para cumprir 
as suas missões (Grbasic, 1993:32). 
Tomando como referência o livro de 
Roman Jarymowycz, este considera 
que os dragões foram uma solução 
prática encontrada para conferir 
mobilidade à infantaria, apelidan-
do de battle-taxi e que apenas em 
1740 graças a Frederico II foram 
denominados de cavalaria média, na 
sequência da intenção de constituir 
uma cavalaria barata. 

Talvez um dos melhores exem-
plos desta análise, seja Gustavo 

Figura 3
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Adolfo, Rei da Suécia (1594 — 
1632), comandante militar que se 
destacou na Guerra dos Trinta Anos, 
que introduziu alterações significa-
tivas na organização, equipamento 
e emprego da Cavalaria. Conside-
rava que a tática do caracol devia 
ser abandonada e devia regressar 
novamente a cavalaria como arma 
de choque. Considerava que a cava-
laria pesada era muito dispendiosa 
face ao seu emprego no campo de 
batalha e que a cavalaria ligeira tinha 
missões secundárias e que deveria ser 
empregue de melhor forma, assim 
como os arcabuzeiros e os dragões, 
que era uma infantaria montada. A 
consequência foi o estabelecimento 
de uma organização baseada em duas 
tropas: os dragões que passaram a 
integrar os arcabuzeiros e a cava-
laria ligeira que ficava responsável 
também pela ação ofensiva (Grbasic, 
1993:128).

TambémNapoleão possuía na 
sua organização uma cavalaria mé-
dia, os dragões. Estavam equipados 
com sabre, pistolas e um mosquete 
mais curto do que o da infantaria. 
Devido às suas características o seu 
emprego era de conquistar terreno 

importante para a força principal e 
de operações de segurança nos flan-
cos da força. Conforme referido no 
documento existia uma discussão 
sobre se os dragões eram infantaria 
montada ou cavalaria com maior 
poder de fogo. Mais tarde Napoleão 
voltaria a empregar os dragões como 
infantaria montada substituindo 
as botas altas até ao joelho por 
polainas para facilitar as operações 
apeadas. 

No livro “A Cavalaria na Guerra 
Peninsular”é apresentado um quadro 
onde sistematiza as missões da cava-
laria presentes no conflito: franceses 
e aliados (figura 4). 

De notar que por parte dos 
Aliados, não existia uma cavalaria 
pesada, estando organizada em dois 
corpos de tropas: cavalaria ligei-
ra (Hussardos) e cavalaria média 
(Dragões). 

V. A CAVALARIA LIGEIRA

Basta fazer uma pesquisa na 
internet, sem sequer ser muitodeta-
lhada, para dar nota da discussão no 
exército dos EUA sobre a organiza-
ção das unidades de reconhecimen-
to. Grande parte da controvérsia 
tem como base a orientação tática 
dada a estas unidades onde se assiste 
à orientação cada vez mais para as 
operações de reconhecimento e 
na obtenção de informações sem 
combate. Esta filosofia assenta no 
pressuposto de que as unidades es-
tando equipadas com materiais tec-
nologicamente evoluídos, garantem 
a informação sem necessidade de 
se estabelecer contacto com forças 
adversárias.

Outro ponto decontrovérsia tem 
como base estas unidades estarem 
cada vez mais vocacionadas para 
as operações de reconhecimento. 
Existem autores que escrevem a 
contestar esta filosofia de emprego, 
sendo um dos aspetos a realçar o 
aparente divórcio das operações de 
reconhecimento e das operações de 
segurança. Neste caso, e tomando 
como referência esta doutrina, talvez 
faça sentido a denominação de Re-
connaissance Squadron em detrimen-
to de Cavalry Squadron a este tipo de 
Unidade. Contudo, aparentemente 
os atuais conflitos têm mostrado que 
as unidades de reconhecimento têm 
de estar equipadas para a obtenção 
de informações através do combate, 
se necessário, o que implica viaturas 
com maior poder de fogo e proteção 
e que devem voltar a ser capazes de 
desempenhar as missões tradicio-
nais da cavalaria, nomeadamente o 
reconhecimento e segurança bem 
como outras operações dentro do 
princípio da economia de forças. 
No fundo devem voltar a serem 
Unidades de cavalaria e não (apenas) 
de Reconhecimento, e que para além Figura 4.



22

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 M

a
io

 -
 A

g
o
st

o
  

2
0
1
3

da designação, se deve refletir este es-
pirito nas unidades, o que possibilita 
maior flexibilidade de emprego no 
campo de batalha.

VI. A NOSSA REALIDADE

Os nossos esquadrões de Reco-
nhecimento, são unidades de cavala-
ria ligeira, porque doutrinariamente 
são orientadas para missões de reco-
nhecimento e segurança, e outras en-
quadradas para cumprir o princípio 
de economia de forças. O termo de 
Unidades de reconhecimento não é, 
no meu entender, o mais adequado.
Como comandante do ERec/ Brig-
Mec, quando apresentava brífingues 
em inglês no comando da Brigada 
mencionava sempre o esquadrão 
por Cavalry Troop. Alguns oficiais do 
EM da Brigada questionavam qual a 
razão por não designar Reconnaissan-
ce Troop como acontecia na doutrina 
do exército dos EUA. Hoje julgo que 
deveria ser tratado daquela forma, e 
mesmo na nossa designação nacional 
deveria ser Esquadrão de Cavalaria 
e não Esquadrão de Reconheci-
mento, porque cumpre as missões 
tradicionais, o reconhecimento, a 
segurança e se necessário ofensiva e 
defensiva, e não privilegiar apenas 
as operações de reconhecimento. A 
designação por si incute uma falsa 
perceção, como acontece com tan-
tos outros exemplo como vigilância 
(surveillance) e vigilância (screen) e 
informações (information) e infor-
mações (intelligence).

Já relativamente à questão dos 
Agrupamentos permanentes, na 
linha dos Combined Arms Batallions, 
merece na minha opinião, maior 
atenção. Primeiro, julgo que não te-
mos experiência ao nível do emprego 
de uma cavalaria pesada, porque 
só com a época da mecanização a 
tivemos, embora nunca tenha sido 

empregue em combate (os GCC). 
Ao longo da nossa História existem 
diversos fatores, que contribuíram 
para não ter sido implementada or-
ganizacionalmente. O nosso terreno 
não era favorável ao seu emprego, 
porque exigiam muitos recursos para 
a sua sustentação e porque os nossos 
cavalos não eram adequados para 
este tipo de cavalaria. A ação ofensiva 
era cumprida pela cavalaria ligeira, 
ou média. Na época da mecanização, 
contudo a nossa organização foi 
dotada de unidades de CC, nunca 
tendo sido empregues de acordo 
com a sua missão típica (na Guerra 
de África, houve um pelotão de CC, 
mas vocacionado para operações de 
segurança, nomeadamente escoltas 
a colunas de viaturas).

A experiência do emprego do 
GCC do Regimento de Cavalaria 
4 em Santa Margarida, no contexto 
dos exercícios de Agrupamento, 
poderá trazer algumas lições. Pesso-
almente considero, fruto da experi-
ência em Santa Margarida, que dois 
comandantes de Subagrupamento, 
um de Infantaria e outro de Ca-
valaria, cumprem geralmente as 
missões ofensivas de forma distinta. 
O Comandante de Subagrupamento 
de Cavalaria, geralmente, emprega 
os pelotões de infantaria com um 
assalto montado, apeando os infan-
tes no objetivo para a limpeza. Já o 
comandante de Subagrupamento de 
Infantaria coloca os CC em posições 
de sobreapoio, assalta o objetivo 
com a infantaria apeada e só depois 

NOTAS

1 	 Land Component. With People amongst People.A 
publicação mostra as principais alterações no 
exército belga com a reorganização de 2009.

2 	 Movimento, choque, proteção, fogo e comando.
3 	 De FredericVonBernhardi e traduzido por Charles 

Sydney Goldman.

avançam os CC. Sendo que estes 
procedimentos devem variar de acor-
do com a resistência nos objetivos, 
como nos exercícios não havia esta 
resistência, por norma era assim que 
tal sucedia.

Então e esta distinção é um fator 
positivo ou negativo? Claro que 
depende da visão do comandante 
de agrupamento e considero que 
até é uma mais-valia o comandante 
saber destas duas formas de atuação 
e puder optar pela melhor consoante 
a situação. Outros, pelo contrário, 
defendem que deveria haver maior 
padronização ao nível dos procedi-
mentos e que tal distinção é con-
traproducente. Independentemente 
das opiniões, quaisquer que elas 
sejam, penso que são merecedoras 
de atenção, porque só assim as 
organizações se fortalecem. Com 
certeza que não há pior situação do 
que ter meios e não saber a forma 
de os aplicar, ou pior ainda, não 
ter condições para os aplicar. No 
próximo número tentarei abordar a 
questão dos três possíveis modelos 
apresentados anteriormente, já com 
mais alguns contributos de militares 
que tenham vivido experiências 
idênticas em Santa Margarida! 
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CAP Cav MARCO CORDEIRO
RC3

			   Considerações Doutrinárias 
     e de Emprego de Unidades ISTAR
e ISR na atualidade

O desenvolvimento da capaci-
dade Intelligence, Surveillance, Tar-
get Acquisition and Reconnaissance 
(ISTAR) no Exército Português tem 
proporcionado diversas reflexões e 
análises críticas do foro doutrinário, 
as quais, não sendo consensuais, são 
primordiais na ótica da adequação 
dos meios e estruturas já existentes 
à capacidade que se pretende ad-
quirir, garantindo simultaneamente 
a otimização e racionalização de 
recursos. 

É nesta lógica que seguidamente 
serão tecidas algumas considerações 
doutrinárias sobre esta temática 
e de que forma tem vindo a ser 
implementado o conceito ISTAR 
e Intelligence, Surveillance and Re-
connaissence (ISR) na Organização 
do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN) e nos Estados Unidos da 
América (EUA), respetivamente. 
Paralelamente a problemática da 
aquisição desta capacidade poder 
conduzir à discussão de outra im-
portante questão doutrinária: 
–	 Qual o papel das unidades de 

reconhecimento nas unidades 
ISTAR?

–	 Qual o futuro das unidades de 
reconhecimento, como sistema 
de Manobra ou sistema de Aqui-
sição exclusiva de Informações? 

Que apesar de não ser o objeto 
deste artigo, está intrinsecamente 
associado.

A OTAN tende para uma con-
centração de meios para a produção 
de informações concretizando o 
conceito ISTAR. De acordo com 
as Force Proposals 20081(FP 2008), 
são dadas orientações para o desen-
volvimento desta capacidade até 
2018, definindo um conjunto de 
características das suas subunidades 
e da própria unidade que poderá 
atingir o escalão batalhão, integran-
do um escalão brigada. As FP 2008 
estabelecem uma clara distinção na 
organização de unidades ISTAR: as 
Grandes Unidades pesadas e mé-
dias são dotadas de um pelotão de 
reconhecimento. Relativamente às 
Grandes Unidades ligeiras, inclusive 
aerotransportadas, não são dotadas 
de subunidades de reconhecimento.

No entanto a unidade ISTAR 
é caracterizada como uma unidade 
essencialmente ligeira e adequada 
ao conceito de emprego de forças 
OTAN, que requer forças mo-
dernas, projectáveis, sustentáveis, 
expedicionárias e detentoras de 
robusta capacidade de comando e 
controlo. A OTAN considera ainda 
um conjunto de elementos que a 
deverão constituir, entre outros 
meios ISTAR, uma célula de infor-
mação geográfica, um estado-maior 

e uma força de protecção imediata, 
que poderá ser providenciada pelo 
escalão superior.2

Naturalmente, este conceito 
OTAN não é linear e assumido na 
sua aplicação pelos países membros. 
É assim evidente a descontinuidade 
doutrinária patente em exércitos de 
referência como os EUA ou mesmo 
Holandês. A sua interpretação aliada 
às necessidades operacionais tradu-
zem um conjunto de experiências 
de teatros de operações (TO) de 
grande exigência na área da recolha 
e tratamento de informação, como 
é o caso do Afeganistão. O emprego 
de unidades ISTAR, quer ao nível 
tático, quer operacional, sem pre-
cedentes na história militar, tem-se 
definido por diferenças substanciais 
entre os modelos norte-americanos 
e holandês e aquele preconizado pela 
OTAN. Estes paradigmas podem 
conduzir a um exercício mental de 
liberdade crítica, tão importante 
em momentos de mudança ou de 
transformação, interrogando qual o 
modelo ou conceito tomado como 
referência para a aquisição desta 
importante capacidade no Sistema 
de Forças Nacional (SFN).

O exército dos EUA demarca-se 
do conceito ISTAR da OTAN como 
capacidade fundamental no escalão 
tático brigada e concretiza o conceito 
de ISR a esse escalão, pese embora 
os escalões táticos máximos consi-
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derados serem diferentes. O modelo 
americano carateriza-se essencial-
mente pela descentralização de meios 
ao nível das subunidades do escalão 
brigada que  desenvolvem activida-
des correspondentes à integração e 
sincronização dos meios disponíveis 
em apoio às operações correntes ou 
futuras. As três tipologias de briga-

das norte-americanas refletem este 
conceito de emprego (Figura 1, 2 e 
3). As subunidades executam o plano 
ISR através dos seus meios orgânicos, 
sendo cada militar, ele próprio, um 
sensor.

 Os Scout Platoon dos Combined 
Arms Battalions e dos Infantry Batta-
lions das Brigade Combat Team são as 

unidades mais vocaciona-
das para as tarefas ISR na-
queles escalões. No entanto 
é o Reconnaissence Squadron 
a principal unidade para a 
execução de tarefas na área 
das informações, cabendo-
lhe o papel fundamental 
nas missões de reconhe-
cimento, em detrimento 
das tradicionais missões de 
segurança3. Neste contexto 
não deverão ser esquecidos 
todos os equipamentos 

de observação 
e reconheci-
mento que 
são operados 
a p a r t i r  d e 
plataformas 
veiculares ou 
mesmo apea-
das, tal como 
acontece com 
o Long Ran-
ge Advanced 
Scout  Sur -
veillance Sys-
tem (LRAS3) 
(Figura 4).

 A existên-
cia da Milita-
ry Intelligen-
ce Company 
(MICO), ao 
nível da Bri-
grade Com-
ba t  Team, 
g a r a n t e  a 
análise e in-
tegração de 

toda a informação recolhida, para 
além de estar dotada de meios UAV 
e de vigilância terrestre, os quais são 
atribuídos em operational control 
(OPCON) ao G2, durante a conduta 
de operações.É conveniente trazer 
para discussão o facto de no escalão 
tático máximo – a Divisão, estar 
disponível uma brigada de vigilância 
que aumenta extraordinariamente 
as possibilidades e capacidades ISR, 
permitindo ao comandante ao nível 
tático uma Situational Awareness 
oportuna e uma Common Operatio-
nal Picture atualizada.

Como contributo para a discus-
são doutrinária importa tecer sucin-
tas considerações sobre a capacidade 
ISTAR no Exército Holandês. É 
notório o esforço que tem vindo a 
ser exercido no sentido da imple-
mentação, emprego e modernização 
desta capacidade desde 2001. Atual-
mente, existe uma unidade conjunta 
designada por Joint Intelligence, 
Surveillance, Target Acquisition and 
Reconnaissance (JISTARC), resul-
tante da fusão do Batalhão ISTAR 
103 (NL) do Exército, do Centro 
de Reconhecimento Tático Aéreo 
da Força Aérea e das unidades de 
Informações da Marinha e da Polícia 
Militar. 

Esta unidade conjunta ultrapas-
sa a estrutura de escalão batalhão, 
tendendo para uma estrutura de 
Agrupamento (+) conjunto ao nível 
das Forças Armadas (FFAA), salva-
guardando a possibilidade de alguns 

Figura 1 – Heavy Brigade Combat Team
(Fonte: FM 3-90.6 Brigade Combat Team, p. 1-7, Sep 
2010)

Figura 2 – Striker Brigade Combat Team
(Fonte: FM 3-90.6 BrigadeCombatTeam, p. 1-13, Sep 2010)

Figura 3 – Infantry Brigade CombatTeam
(Fonte: FM 3-90.6 Brigade Combat Team, p. 1-10, Sep 2010)

Figura 4 –LRAS3 em plataforma HMMWV
(Fonte: http://www.army-guide.com/eng/
article/article.php?forumID=2166)
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módulos integrarem a componente 
terrestre e o escalão brigada em par-
ticular (Figura 5). 

Ao nível do Exército Português, 
assiste-se a sucessivas diligências no 
sentido de concretizar a capacidade 
ISTAR. Desde logo,dois manuais 
encontram-se em fase de elaboração, 
enquadrando a doutrina de emprego 
de uma unidade de escalão batalhão, 
assim como a doutrina subjacente 
ao ISTAR, respetivamente com o 
PDE 2-60-10 BISTAR e o PDE 
2-60-00 ISTAR. No entanto o QO 
24.0.61 BISTAR de 18AGO09 vem 
materializar essa capacidade, se bem 
que existe ainda um longo e árduo 
caminho a percorrer até à sua efetiva 
implementação. Interessa avaliar 
se as subunidades das brigadas 
deverão ter subunidades de UAV, 
tal como acontece nos esquadrões 
de reconhecimento4 ou mesmo no 

grupo de carros de com-
bate5, uma vez que estas 
são parte integrante do 
BISTAR. Por outro lado 
deve equacionar-se qual 
o escalão da unidade 
de reconhecimento que 
se pretende que integre 
este batalhão e qual o 
emprego tático, evitan-
do redundância com os 
diversos meios de ISR 
disponíveis nas unidades 
de escalão batalhão. Pare-
ce que a experiência e a 
diversidade de soluções 
encontradas por exérci-

tos de referência poderão constituir 
as linhas orientadoras para o de-
senvolvimento desta capacidade à 
dimensão nacional. 

Em jeito de resumo constata-se 
que o conceito ISTAR preconizado 
pela OTAN não é transversal aos 
seus países membros. No âmbito 
OTAN, a doutrina define uma 
concentração de meios numa mes-
ma unidade, podendo assumir o 
escalão batalhão. Por sua vez, esta 
constitui-se como uma subunidade 
de uma brigada, havendo uma clara 
distinção da tipologia desse batalhão 
entre as brigadas pesadas e médias re-
lativamente às ligeiras ou aerotrans-
portadas. Quanto ao seu emprego 
é notório o baixo nível de proteção 
que dispõe, implicando a canalização 
de recursos de outras unidades para 
colmatar pontualmente limitações. 
Finalmente, o escalão tático máximo 
de emprego operacional é a brigada.

Em contraponto, o conceito ISR 
norte-americano prevê a descentra-
lização dos meios ISR pelas suas su-
bunidades, garantindo elas próprias 
a sua proteção. A MICO surge como 
unidade agregadora destas valências, 
permitindo ao G2 o planeamento 
e condução do plano ISR esendo  
o GRec a principal unidade com 

Figura 5 – Estrutura orgânica do JISTRAC
(Fonte: relatório da visita da delegação da divisão de 
planeamento de forças/EME ao Joint ISTAR command. 
2011. Holanda)

responsabilidades na sua execução. 
Neste particular, assiste-se a uma 
progressiva mutação das unidades 
de reconhecimento, tradicional-
mente entendidas como unidades de 
manobra na condução preferencial 
de operações de reconhecimento e 
segurança. Na verdade, as unidades 
de reconhecimento estarão cada vez 
mais próximas de unidades de apoio 
de combate integradas na função de 
combate “informações”. 

A particularidade holandesa traz 
um elemento novo baseado no con-
ceito ISTAR, surgindo ao nível con-
junto e integrando de forma racional 
valências e capacidades espalhadas 
pelos componentes das FFAA. O 
conceito salvaguarda a capacidade 
de alguns dos seus módulos poderem 
ser empregues num escalão brigada 
da componente terrestre.

É envolto do conjunto de pro-
blemáticas apresentadas que urge 
a necessidade de ver esclarecidas 
diversas questões de fundo, de foro 
doutrinário:
–	 De que forma se articulam os 

meios e a que escalão da Unidade 
ISTAR? 

–	 De modo a corresponder aos 
requisitos operacionais, não es-
quecendo o imperioso critério da 
racionalização de recursos, que 
tipo de unidades de reconheci-
mento se pretende integrar na 

NOTAS

1	 FORCE PROPOSALS 08 PORTUGAL (2008). 
Allied Command for Transformation. NATO

2	 ATP-77 NATO GUIDANCE FOR ISTAR IN 
LAND OPERATIONS, p. C-1, edition A, version 
1, 2013.

3	 FM 3-20.96 Reconnaissance Squadron,  p. 1-9, Sep 
2006 

4 	 QO ERec/BrigRR nº 24.0.26 de 03DEC09, EME

5 	 QO GCC/BrigMec nº 08.01.13 de 29JUN09, EME
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TCOR Cav MIGUEL FREIRE
AM.

	     	Apontamentos finais:
Reflexões de um Cmdt do GCC - V

PORQUÊ REFLETIR?
Quando em 1987 terminei o 1º 

ano da Academia Militar (AM) e 
ingressei no 2º ano e no Curso de 
Cavalaria (a concretização de um 
sonho de infância e uma ambição da 
juventude), o meu Pai ofereceu-me 
como recompensa uma assinatura 
anual da Military Review1. Na 
altura disse-me: “é para treinares o 
teu inglês e saberes o que se passa 
na vanguarda do conhecimento 
militar”. Sem saber (ou talvez mes-
mo de forma deliberada) o meu Pai 
estava-me a induzir a um dos mais 
saudáveis e construtivos hábitos que 
pode existir na nossa formação pro-
fissional ao longo da vida: a leitura. 
Fui-me habituando a receber, de dois 
em dois meses, a revista que folheava 
com a possível compreensão de um 
cadete de 2º ano. A maior parte 
dos artigos transcendiam a minha 
compreensão, mas os que versavam 
a história militar e a liderança (quase 
sempre presentes) cativavam a minha 
atenção. Ao longo do curso da AM 
fui crescendo e alargando (ainda 
que pouco) a minha capacidade de 
compreensão, mas constatava que 
os autores dos artigos publicados 
não se limitavam a militares, havia 
também civis a escrever. Também era 
percetível da parte dos autores uma 
vontade de partilhar conhecimento, 
acompanhada muitas vezes de ge-
nuínas reflexões e avaliações críticas 

às sucessivas evoluções doutrinárias, 
organizacionais e de reequipamento 
do Exército Americano. Interiorizei 
(talvez sem me aperceber na altura) 
que era expectável de todos os mili-
tares uma atítude crítica e construtiva 
para um coletivo melhor (neste caso 
o Exército Americano). 

O hábito de ler esta revista levou-
me, já como Aspirante a Oficial de 
Cavalaria, a assinar a revista da Ca-
valaria Americana (Armor2). Aqui os 
conteúdos tornaram-se muito mais 
percetíveis, pois tratavam dos baixos 
escalões que então, e de uma forma 
mais prática e intensa, passavam a 
preencher o meu quotidiano. Man-
tive a assinatura durante muitos anos 
e durante os meus tempos de subal-
terno e capitão em Santa Margarida, 
como oficial do GCC e do ERec, no 
RC4, fez parte da minha leitura regu-
lar. Constatei, muitas vezes, que um 
bom artigo me ensinava mais que um 
turno inteiro3 de saídas para o campo 
com o meu Pelotão de Exploração 
em que nos limitávamos, turno após 
turno, a recomeçar do zero. Era no 
que lia na revista Armor que procu-
rava alargar os meus conhecimentos 
técnicos e táticos da Cavalaria encon-
trando formas criativas para treinar 
as unidades que sucessivamente ia 
comandando. 

Depois do Curso de Promoção a 
Capitão na Escola Prática de Cava-
laria, em Santarém, tive a oportuni-
dade de frequentar o Armor Officer 
Advanced Course em Fort Knox 4 e 
aqui – por um acaso de sorte – “tra-

vei conhecimento” com o United 
States Marine Corps (USMC) uma 
vez que o meu small-group instructor 
e o meu sponsor eram ambos do 
USMC. Fiquei encantado com o 
espírito deste Corpo e com a forma 
pragmática como se orientavam na 
doutrina, treino e reequipamento, 
mas principalmente com o ethos que 
partilhavam. Desde essa altura, 1997, 
que assino a Marine Corps Gazette e, 
embora muito distante em realidades 
físicas, históricas e culturais do nosso 
Exército, vai contribuindo – de uma 
forma geral – para a reflexão sobre a 
nossa realidade profissional. Talvez 
por tudo isto tenho ao longo dos 
momentos da minha vida profissio-
nal que considero chave (e que mais 
prazer me deram) procurado parti-
lhar experiências, ensinamentos mas, 
acima de tudo, reflexões. Considero 
que o mínimo que se deve exigir a 
um profissional de armas é a reflexão. 
Aconteceu assim logo em Alferes e 
Tenente quando o comando de um 
Pelotão CC M48A5 e do Pelotão de 
Exploração/EAC/GCC me abriram 
as portas à realização pessoal, depois 
já capitão, como Comandante de 
um Esquadrão de Reconhecimento 
projetado 9 meses no Teatro de Ope-
rações do Kosovo e de uma forma 
geral ao longo de outras funções, 
ou estimulado por livros ou filmes5. 
A motivação pessoal foi sempre de 
partilha e de compromisso assumido 
por posições inequívocas que pudes-
sem contribuir para a reflexão e em 
último caso para a concretização de 
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um Exército melhor. O resultado 
prático foi, entre alguns comentários 
de apreço, outros que se interroga-
vam “quem é que este julga que é”, 
ou então, num caso mais dramático 
o “convite” pelo Comandante direto 
a escrever outro artigo a inverter 
aquilo que tinha escrito. Mas isto 
foram exceções. Constatei que liamos 
pouco e falávamos ainda menos sobre 
o que líamos.

O Comando do GCC foi tam-
bém uma experiência sobre a qual 
não podia deixar de refletir. A série 
de artigos publicados na Revista da 
Cavalaria a que chamei “Reflexões de 
um Cmdt do GCC” termina neste 
número com a parte V. Articulei os 
artigos da mesma forma que tentei 
abordar o comando do GCC: pri-
meiro, a história e o respeito por to-
dos os que nos antecederam, depois 
a prontidão para o combate – articu-
lada na Condição Física, Proficiência 
Técnica e Desembaraço Tático – e, 
finalmente, a reflexão do realizado 
prospetivada no futuro. Esta última 
fazendo jús, e sem inibições!, ao 
estatuto que o meu posto – Tenente-
Coronel com 27 anos de carreira –, 
a minha idade – 45 anos, e a minha 
condição de cidadão – contribuinte 
com agregado familiar e pai de três 
filhos – me dão. 

A CAVALO
A tomada de posse como Coman-

dante do GCC tinha que espelhar 
aquilo que pretendia: uma forma 
criativa e empenhada de comando. 
Há muito que tinha decidido que um 
dia que tomasse posse no comando de 
uma unidade queria fazê-lo de forma 
que espelhasse uma maneira diferente 
de estar e de encarar o comando6. De-
cidi fazer a minha chegada à unidade 
e receber a primeira continência dos 
militares que ia comandar, montado 
a cavalo. As razões eram simples e 
foram, de imediato, explicadas no 
meu discurso: “não é todos os dias que 
um Comandante que toma posse chega 
montado a cavalo, digo-vos que talvez 
até seja inédito. É por isso que vos devo 
uma explicação. Foram duas as razões 
para esta minha opção: A primeira, 
queria fazer-vos ver a importância de 
relembrar a nossa história, a nossa iden-
tidade de cavaleiros. Como cavaleiros 
a forma como somos foi moldada pelo 
convívio de quase novecentos anos com 
este magnífico animal. A forma como 
nos devemos preocupar com os nossos 
carros de combate ou viaturas foi-nos 
ensinado pelo cavalo. Se queremos 
continuar a ser bons cavaleiros, temos 
que nos lembrar disto todos os dias. 
Aparecer montado a cavalo foi talvez 
a forma mais criativa, mas também a 
mais arriscada para o fazer – porque o 
cavalo, como animal irracional que é, 
e não habituado a este lugar com tantas 
pessoas, podia simplesmente recusar-se a 
avançar, assustar-se, dar umas cango-
chas e espetar comigo no chão, precisa-
mente à frente de todos vós! Felizmente 
não o fez e ele próprio interiorizou a 
importância desta simples cerimónia. 

Esta explicação leva-me à segunda 
razão para aparecer montado a cavalo: 
criatividade e risco. Duas características 
que interiorizei como indispensáveis 
na profissão d’armas e que, desde o 
primeiro instante, vos queria dar como 
exemplo:

Criatividade: há sempre uma for-
ma diferente de fazer as coisas. E esta 
atitude de “fazer diferente” obriga-nos 
a estar despertos, atentos e alegres. Mas 
a diferença obriga-nos a correr riscos 
porque saímos do que já foi testado 
e correu bem, obriga-nos a entrar no 
desconforto do que pode correr mal, 
magoar-nos e prejudicar-nos. 

Camaradas d’armas, ponderados os 
riscos e minimizados os seus eventuais 
impactos, decide-se, sempre, em favor 
da criatividade! Porque, acreditem!, 
os tempos que se aproximam serão 
bastante difíceis! A actual conjuntura 
decorrente das sérias dificuldades finan-
ceiras que o nosso país está a atravessar 
terá um tremendo impacto no dia-a-dia 
das nossas unidades. A falta de pessoal e 
de recursos financeiros vão agravar-se e 
teremos de recorrer à nossa criatividade, 
imaginação e ao gosto pela nossa profis-
são para arranjarmos formas de treino 
para manutenção das nossas qualifica-
ções enquanto unidades operacionais. 
Para tempos difíceis, unidades coesas e 
motivadas. Não tenho dúvidas que com 
o esforço e empenho de todos continua-
remos a honrar as tradições e o empenho 
dos nossos antecessores e continuaremos 
a ser uma unidade coesa e motivada”. 

PARTILHAR
A sociedade de hoje é chamada 

“do conhecimento” e as organizações, 
sendo o Exército uma delas, esfor-
çam-se por desenvolver uma cultura 
institucional de aprendizagem e 
transformação, na procura da sua 
sobrevivência no mercado (no caso 
empresarial) ou na procura da impo-
sição da vontade a um adversário que 
se opõe (no caso militar). Mas esta 
cultura não é fácil de interiorizar, na 
verdade, no caso do nosso Exército, 
não temos nem humildade nem von-
tade de aprender com as situações. 
Veja-se que mesmo com incidentes 
graves somos incapazes de partilhar: 
um acidente gravíssimo com o slide 
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num Dia de Defesa Nacional numa 
unidade do Exército, o desapareci-
mento de armas de uma arrecadação 
de uma unidade do Exército, ações 
de combate no Afeganistão com bai-
xas e não há nada que seja partilhado 
na forma de lições identificadas. Mas 
é curioso porque nem sempre foi as-
sim. Em plena monarquia no início 
do século XX, nas campanhas de 
pacificação em África (onde se ma-
tava, morria e se gastavam enormes 
verbas do reino) os relatórios eram 
publicados nas Ordens do Exército 
– “Parte não oficial” – para quem os 
quisesse ler e aprender com eles. Se 
hoje por qualquer motivo quisermos 
consultar um relatório de uma For-
ça Nacional Destacada temos que 
percorrer um sinuoso caminho para 
chegar lá e, se calhar, depararmo-nos 
com parcelas classificadas que nem 
citadas podem ser. O que mudou 
nestes cem anos? Não vejo nada que 
justifique esta postura, para além de 
pudor (e talvez algum incómodo) em 
partilhar (in)sucessos. Será que temos 
alguma coisa a esconder? 

Isto traz-me a uma das situações 
que acabou, curiosamente, por ser 
das mais delicadas no meu tempo 
como Comandante do GCC. Um 
dia de manhã fui informado por um 
dos comandantes de esquadrão que o 
militar “y” tinha sido visto em praça 
pública envergando o camuflado e 
uma boina de uma qualificação que 
não correspondia nem à sua unidade 
nem a qualquer especialidade que 
tivesse adquirido por esforço próprio. 
O facto tinha sido registado em 
telemóvel e circulava entre algumas 
praças. Considerei tal comportamen-
to de uma tremenda infantilidade 
que confesso que nem o considerei 
justificativo para levantar um pro-
cesso com vista a uma punição. Esta 
decisão contrária ao que sempre 
defendi e tentei praticar quando em 
funções de comando nas quais fiz 

sempre questão de punir formalmen-
te, com base no RDM, as infrações 
disciplinares. Mas aquilo para mim 
era uma infantilidade que só podia 
ter a indiferença do Cmdt do GCC, 
ainda por cima conhecendo o mili-
tar em questão que já há muito se 
revelava “uma carta fora do baralho”. 
Mantive esta decisão mesmo depois 
de um dos comandantes de Esqua-
drão me sugerir que devia punir o 
militar pois a situação estava a criar 
mau ambiente entre as praças. Num 
dia de manhã dessa mesma semana o 
comandante de esquadrão informou-
me que o militar “y” nessa noite se 
tinha ido queixar ao oficial de dia de 
que estava a ser “praxado” e agredido 
pelos camaradas. Na sequência destas 
alegações fiz as averiguações verbais 
necessárias junto do Oficial de dia e 
da cadeia de comando do Esquadrão, 
bem como de outros oficiais que já 
o tinham comandado para perce-
ber o que se tinha passado. Alguns 
militares assumiram que tinham 
pressionado o militar pela incorreção 
da atitude mas que nunca o tinham 
agredido. Assim, face a esta situação, 
e mesmo assumindo eu próprio que 
poderia ter havido algum contacto 
físico já que o militar tinha um olho 
vermelho, situação sempre conde-
nável, decidi que quem merecia a 
minha confiança eram os militares 
mais antigos e não o militar “y”, 
por isso não iria levantar nenhum 
processo disciplinar contra estes. 
Nessa manhã fui ainda informado 
que o militar “y” queria ir ao Centro 
de Saúde por causa do olho, queria 
rescindir contrato e queria participar 
dos militares que afirmava terem-no 
agredido. Dei indicações ao Coman-
dante de Esquadrão que se o militar 
se estava a queixar do olho deveria 
ir ao Centro de Saúde do Campo 
Militar, que era livre de participar a 
ocorrência e que não lhe deveriam 
ser colocados quaisquer obstáculos, 

o mesmo se passando com a sua 
vontade de rescisão de contrato. Nos 
dias e semanas seguintes a situação 
correu de forma que considerei 
natural embora com a adicionante 
de uma familiar do militar tentar 
entrar em contacto comigo. Embora 
tenham sido facultados os contactos 
necessários nunca chegámos à fala 
e entendi que não deveria ser eu a 
procurar estabelecer esse contacto, 
muito menos depois de me terem 
dito que a familiar tinha ameaçado 
pôr a questão na comunicação social. 
Ao longo destas minhas diligências 
nunca informei o meu Comandante 
directo – o Comandante da BrigMec 
– por entender que se tratava de 
um assunto que por vezes acontece 
na instituição militar e que estava 
no meu patamar de resolução. A 
familiar do militar em questão não 
falou com a comunicação social mas 
enviou uma carta para a Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional 
denunciando o “espancamento e hu-
milhações” a que tinha sido sujeito o 
seu familiar na unidade militar onde 
estava colocado, anexando fotogra-
fias alegadamente comprovativas da 
violência a que tinha sido submetido. 
Foi pois, pelo escalão superior, que 
o meu Comandante de Brigada teve 
conhecimento do sucedido. Na ideia 
de desvalorizar um incidente isolado, 
mas passível de acontecer numa uni-
dade militar (ou qualquer outra), via-
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me agora abraços com uma situação 
empolgadíssima. Expliquei ao meu 
General Comandante que estava 
conhecedor do assunto desde a pri-
meira hora e que não o informei por 
ser um assunto menor com resolução 
ao meu nível, que tinha conduzido 
as averiguações sumárias necessárias 
e suficientes para me fazer decidir da 
não necessidade de processos discipli-
nares contra os alegados agressores. 
Mesmo contra a ambiguidade das 
fotografias o comandante deixou cla-
ra a necessidade de punir os alegados 
agressores. As minhas decisões eram 
legitimamente questionáveis mas não 
era agora, volvidos quase dois meses 
do sucedido, que uma carta dirigida 
à Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional e um General Comandante 
a aconselhar uma punição exemplar 
– sob a ameaça de poder vir a ser eu 
o alvo de averiguações – que me iam 
fazer inverter as decisões que tinha 
tomado. De facto, se a cadeia de 
comando não estava confortável com 
elas, quem tinha de ser averiguado 
era eu. Quando me foi solicitado 
apresentei por escrito todas as dili-
gências que efetuei e o racional por 
detrás de cada uma. 

Hoje, tal como na altura, sei 
bem quais os momentos sensíveis 
do percurso que deliberadamente fui 
tomando e é com genuína abertura 
e profissionalismo que os partilho 
aqui:

–	 Ao não enveredar por 
um processo formal nem 
mesmo por uma qualquer 
“benficada” poderia estar a 
induzir as praças a agirem 
por sua conta. Não foi essa a 
minha intenção. Considerei 
como solução a indiferença e 
algum desprezo. Não fiquei 
incomodado quando soube 
que, entre praças, tinha havi-
do alguma verbalização mais 
rude e algum exercício físico. 
O esclarecimento da minha 
postura como Comandante 
para determinados assuntos mais 
sensíveis (nos quais se incluíam as 
praxes e os “castigos físicos”) tinha 
sido objeto de uma das primeiras 
sessões que tive com as praças mais 
antigas dos esquadrões em que me 
esforcei por deixar claro, na presença 
dos comandantes de esquadrão e res-
petivos adjuntos, que aceitava num 
contexto de camaradagem formativa 
que houvesse algum exercício físico 
como forma persuasiva, mas que não 
me confrontassem com situações de 
abuso de poder, falta de respeito e hu-
milhações, pois seria implacável. Da 
vivência da unidade não tive sinais 
que não fosse esse o caminho segui-
do, mais, das averiguações realizadas 
quem eu confirmei que tinha o há-
bito de mentir não eram os alegados 
agressores mas quem se vitimizava. 
Por isso mesmo não tive dúvidas em 
tomar as minhas decisões. 
–	 Ao não procurar o contacto com 
a familiar do militar poderia estar a 
dar a ideia de querer ocultar alguma 
coisa. A verdade é que pensando 
que não tinha nada a temer não me 
senti nunca na obrigação de procurar 
ser eu a estabelecer o contacto, mas 
também admito que perdi alguma 
razoabilidade quando me foi co-
municada a ameaça de levar o caso 
para a comunicação social. Como 
me sugeriu o meu Comandante, á 

posteriori, poderia ter procurado o 
contacto da pessoa para lhe explicar 
que quem estaria a ter um compor-
tamento incorreto seria o militar 
“y”. Mas reconheço não ter tido esse 
bom-senso.
–	 Ao não comunicar a situação ao 
meu comandante poderia deixar a 
ideia de falta de lealdade. Não se 
tratava de falta de lealdade, apenas 
a convicção que cada assunto deve 
ser resolvido ao seu nível. Não nutro 
particular preocupação com a ideia 
(muito em voga hoje) que tudo 
deve ser informado e validado ao 
mais ínfimo pormenor pelo escalão 
superior. É certo que as modernas 
tecnologias facilitam e a ditadura 
do “militarmente correto” faz crer 
que seja o caminho certo, mas não 
é isso que se tenta interiorizar nas 
lideranças militares, só assim se 
pode explicar desde há algumas 
décadas a insistência na ideia do 
“Comando-missão” e a sua intro-
dução na nossa doutrina. Mas para 
o “Comando-missão” são preciso 
cadeias de comando que partilhem 
valores e atitudes. Digo isto tendo 
consciência que todos nós somos 
ponto intermédio dessa cadeia, ou 
seja, temos superiores e subordi-
nados. E “decidir ao seu nível” é 
também aceitar que o meu superior 
pode não concordar com as decisões 
tomadas e agir em conformidade.
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O PASSO EM FRENTE
Mas a questão pode ser mais 

profunda e fez-me lembrar uma 
situação insignificante mas que nos 
últimos anos tenho vindo a constatar 
estar a ficar interiorizada na forma 
de um certa postura. Na cerimónia 
militar do dia festivo de uma das 
unidades da Brigada Mecanizada 
o céu estava carregado e ameaçava 
chover. Praticamente em cima da 
hora, o Comandante da Brigada 
informou o comandante da unidade 
em questão que não havia necessi-
dade de correr o risco de se apanhar 
uma molha e por isso sugere que a 
cerimónia passe para o anfiteatro da 
unidade. O Comandante cumpre a 
indicação e a cerimónia ocorre nesse 
local. Pessoalmente fui dos que achei 
um pouco exagerado esta opção 
e recordei-me de um dos poucos 
momentos que não esqueci como 
cadete e que me marcou, não só a 
mim mas a muitos do meu curso. 
Também numa cerimónia militar 
(não me lembro qual) mas neste caso 
na AM, presidida pelo então Chefe 
de Estado-maior do Exército, Ge-
neral Firmino Miguel, o céu não só 
estava carregado e ameaçador, como 
desabou numa fenomenal carga 
d’água. O Corpo de Alunos forma-
do na parada da Amadora ensopou. 
Mas às primeiras gotas carregadas o 
General Firmino Miguel levantou-se 
da tribuna que lhe dava cobertura 
e com o Ajudante de Campo que 
o acompanhou deram uns passos 
em frente e permaneceram à chuva 
enquanto decorreu a cerimónia. As 
restantes individualidades na tribuna 
debaixo da cobertura, levantaram-se 
sem saber o que fazer permanecendo 
de pé, mas a coberto da chuva. 

Sempre que me cruzo com situa-
ções em que vejo os meus superiores 
a titubearem, impelidos por um 
excesso de “bom-senso e pondera-
ção”, no sentido de acomodarem aos 

tempos modernos realidades que são 
características intemporais dos mili-
tares, lembro-me do nosso General 
Firmino Miguel. É que poupar a 
tropa a uma boa molha até pode ser 
uma atitude sensata, mas se o evento 
é digno e relevante é a chuva que 
justifica a sua desvirtuação? O que 
tenho vindo a constatar é que uma 
boa parte da hierarquia superior está 
mais preocupada em jogar no bom-
senso e no “militarmente correto” 
no que em respeitar o que são as 
idiossincrasias da nossa instituição 
e que a tornam única na sociedade, 
e também por isso insubstituível. 
Sinceramente entendo que estamos 
a precisar mais de quem, tal como o 
General Firmino Miguel, dê o passo 
em frente e partilhe com a tropa o 
que são as naturais vicissitudes da 
nossa condição, do que de quem se 
escuda em medidas aparentemente 
sensatas mas que vão corroendo a 
total disponibilidade que nos deve 
caracterizar como soldados.

EPÍLOGO I
Em fim de artigo partilho aqui 

algumas das linhas que transmiti 
aos militares sob o meu Comando 
no dia em que tomei posse e que 
na última formatura, reiterei com 
a mesma convicção mas conscien-
te que podem não ser o caminho 
certo para um sucesso profissional 
imediato. No entanto, creio que são 
um contributo para o bem-comum 
pois é assim que sempre acreditei 
que como soldados construímos uni-
dades vencedoras e como cidadãos 
contribuímos para um país melhor:
–	 Onde houver ignorância, coloca-

mos conhecimento;
–	 Onde houver frouxidão, coloca-

mos dureza;
–	 Onde houver “bota-abaixo”, co-

locamos otimismo;
–	 Onde houver aldrabice, coloca-

mos honestidade;

NOTAS

1	 Revista de assuntos Militares do Exército Americano. 
Hoje disponível em http://usacac.army.mil/CAC2/
MilitaryReview/

2  Hoje disponível em http://www.benning.army.mil/
armor/eARMOR/

3	 Na altura com o Serviço Efectivo Normal, leia-se 
Serviço Militar Obrigatório, que durava 6 meses: 
três para a recruta e especialidade e os três finais na 
componente operacional.

4 	 Na altura a escola de blindados do Exército Americano, 
há cerca de um ano juntou-se à Escola de Infantaria, 
em Fort Benning, para juntas formarem a Maneuver 
School.

5	 Cheguei até a escrever uma reflexão por força do 
poderoso filme do Steven Spielberg “O resgate do 
Soldado Ryan”.

6 	 Uma vez mais a ideia não era original. Ainda cadete 
tinha-me cruzado com um livro do “Le Premier 
Régiment de Hussards Parachutistes” (Bodin et Cart-
Tanneur (1988) – Hussards Parachutistes, Branding 
Iron Productions) e numa fotografia via-se um novo 
comandante de esquadrão a aterrar de paraquedas no 
local de tomada de posse, enquanto a banda tocava.

–	 Onde houver tibieza, colocamos 
frontalidade;

–	 Onde houver “esquemas”, colo-
camos transparência;

–	 Onde houver desordem, coloca-
mos disciplina;

–	 Onde houver tédio, colocamos 
aventura;

–	 Onde houver incerteza, coloca-
mos liderança.

EPÍLOGO II
Reconheço que este tipo de ar-

tigo é invulgar no nosso panorama 
de publicações militares. Quando 
acontece algo parecido é geralmente 
conotado com algum ressentimento. 
Não é de longe essa a minha inten-
ção, pelo contrário!, o sentido é de 
partilha, mas sei que corro esse risco, 
assumidamente, pois os escritos são 
sempre interpretados segundo o 
temperamento de quem os lê e nun-
ca segundo o sentimento de quem 
os escreve. Não é a primeira vez 
que reflito e escrevo sobre a minha 
profissão e a forma como entendo 
o Exército. Estou convicto que é 
refletindo aberta e frontalmente 
que também contribuímos para um 
Exército melhor e, consequentemen-
te, para um Portugal melhor.  
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				    Exército Português
		  Carros de Combate  (3.ª parte)

–  CARROS DE COMBATE DE ORIGEM CANADIANA

Em 1956, o governo português 
aceitou a cedência pelo Canadá, ao 
abrigo do auxílio mútuo da NATO, 
de um conjunto de carros de comba-
te obsoletos, destinados às divisões 
de segunda  linha, que acreditava 
ter capacidade de levantar, para 
serem utilizadas em caso de conflito 
europeu.

Na prática, essas divisões nunca 
chegaram a ser criadas e grande parte 
do material acabou por se degradar 
em depósito.

Do lote faziam parte:
•	 90 carros de combate ligeiros 

M5A1 Stuart (Carro de Comba-
te M5 A1 Can. 15 Ton. 3,7 cm 
m/1956);

•	 50 carros de combate médios M4 
A1 Grizzly (Carro de Combate 
Sherman “Grizzly” M4 A1 32 
Ton. 7,5 cm m/1957).

Os CC M5 A1, inicialmente, 
foram destinados ao RL 2, mas, 
muito pouco tempo depois foram 
atribuídos da seguinte forma:

Estes carros de combate substi-
tuíram os CC Valentine nos Esqua-
drões de Reconhecimento.

Os carros de Combate M4 
A1, Sherman “Grizzly”, foram 
destinados:
•	À EPC . . . . . . . . .        5 (1958-1966)
•	Ao RC 7 . . . .     3 (?) (1957-1966)
•	Os restantes ficaram no
	 Depósito Geral de Material de 

Guerra (Beirolas).

Para todo este material vieram 
emissores-recetores P 19 MK III, 
novinhos em folha, de origem 
canadiana.

A Arma de Transmissões optou 
por transferir os velhos P 19 MK I e 
MK II dos Valentine, dos Centauros 
e das Autometralhadoras Humber 
para os M-4 A1  e M-5 A1, algu-
mas destas viaturas ficaram mesmo 
sem equipamento rádio. Os P 19 
que os canadianos enviaram nunca 
chegaram a ser desencaixotados, com 
exceção de 10, que foram requisita-
dos pela EPC. No início dos anos 

oitenta, estes rádios foram enviados 
para a siderurgia, a fim de serem 
destruídos. 

Os CC M-4 A1 de origem ca-
nadiana deram sempre problemas 
devido à falta de sobressalentes e de 
uma manutenção adequada. 

Não foram recebidas munições, 
utilizavam-se as já existentes em 
Portugal para o CC M-24.

1.	Carro de Combate M5 
A1 Can. 15 Ton. 3,7 
cm m/1956

Fig. 28 - Carro de Combate M5 A1 15 Ton. 
3,7cm m/1956
Fonte: Wikipedia

Foi o carro de combate que subs-
tituiu os Valentine nos esquadrões 
de reconhecimento das unidades de 
Cavalaria.

Três destes carros foram utiliza-
dos em Nambuangongo (Angola), 
integrados no BCav 1627. Estes 
carros chegaram a entrar em com-
bate, durante missões de protecção a 
colunas auto, onde tiveram sucesso. 
Nas emboscadas a possibilidade do 
M5A1 se dirigir rapidamente contra 
o inimigo desorganizava as forças 
atacantes e permitia ganhar supe-

MGen PEREIRA COUTINHO
Reforma.
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rioridade tática no momento, para 
responder com eficácia à emboscada.

Estes carros estiveram ao serviço 
entre 1956 e 1966.

Não vieram munições para este 
carro. Utilizava as da peça da Auto-
metralhadora Humber e das metra-
lhadoras .30 dos carros de combate 
M-47, M-24 e Shermans oriundos 
dos E.U.A..

2.	Carro de combate 
Sherman “Grizzly” 
M-4 A1 Can. 32 Ton. 
7,5 cm m/1957

No Regimento de Cavalaria N.º 
7 existiram dois esquadrões de CC-
M-4 A1, canadianos, e na Escola 
Prática de Cavalaria um pelotão.

O RC7 tinha umas excelentes 
NEP´S sobre a utilização, manuten-
ção e instrução deste material.

Antes de se por o motor a tra-
balhar, o carro tinha a particulari-
dade de ser necessário tirar as velas 
dos cilindros inferiores e dar com 
a manivela à cambota 50 voltas, 

para evitar uma possível blocagem 
hidrostática.

O sistema de transmissões rádio 
destes esquadrões nunca funcionou 
em condições, porque, em vez de 
terem instalado nos carros os rádios 
que os canadianos enviaram, opta-
ram pelos rádios dos Centauros, 
que já estavam muito cansados. Os 
rádios destinados aos M-4 A1, com 
exceção de dez, requisitados pela 
EPC para os M-5 A1 e M-4 A1, 
acabaram na siderurgia, sem nunca 
terem chegado a ser utilizados.

As dificuldades de manutenção, 
resultantes da falta de pessoal téc-
nico e de sobressalentes, obrigaram 
a um modesto desempenho deste 
equipamento.

Fig. 30 – Carro de combate Sherman 
“Grizzly” M-4 A1 Can. 32 Ton. 7,5 cm 
m/1957
Fonte: Internet Área Militar

3.	Sistema de 
transmissões dos 
Carros de Combate de 
origem canadiana

Nos CC M-5 A1 a ligação rádio 
e a intercomunicação eram assegu-
rados pelo P 19.

Nos CC M-4 A1 também era o 
P 19 que assegurava a ligação rádio 
e a intercomunicação. 

A ligação com a infantaria era 
assegurada pelo WS-88 que nunca 
chegou a ser montado. As unidades 
de alimentação deste rádio foram 
aplicadas nas autometralhadoras Fer-
ret para fornecerem corrente ao rádio 
IRET PRC-39 6x e assegurarem a 
intercomunicação. O equipamento 

Fig. 29 – Caraterísticas do CC M-5 A1 Canadá
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Fig. 31. – Caraterísticas do Carro de Combate M-4 A1 Canadá

podia ser alimentado por corrente 
de 12 ou 24 volts.

O P 19 Mk III de origem cana-
diana tinha as inscrições em inglês 
e em russo, como se pode ver no 
pormenor do painel (Fig. 32).

Era constituído por dois emis-
sores-recetores e um sistema de 
intercomunicação: 

O WS-88 era um rádio de fre-
quência modulada, com um alcance 
de cerca de 5 Km. trabalhava em 
fonia e dispunha de quatro canais 
pré-sintonizados (C1 - 40,2 Mc/s; 
C2 – 40,9 Mc/s; C3 – 41,4 Mc/s e 
C4 – 42,15 Mc/s).

Fig. 32 – Pormenor do painel do P 19 Mk III, Canadá
Fonte: Coleção de António Pereira Coutinho

Fig. 33 – P 19 Mk II Canadá
Fonte: Internet

Fig. 34 – WS-88



Regimento de Lanceiros 2, Calçada da Ajuda
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LISTA DE LEITURA PROFISSIONAL 
DA REVISTA DA CAVALARIA

2013-2014

Todos os anos, em muitos exércitos de países nossos aliados na NATO, e com o patrocínio dos respetivos 
generais Chefes de Estado-Maior, são emitidas listas de livros que pela sua pertinência, intemporalidade e importân-
cia constituem excelentes ferramentas de trabalho para o desenvolvimento ético e profissional de todos os “profis-
sionais de armas”, independente do posto. 

Nesta quinta edição da sua Lista de Leitura Profissional, a Revista da Cavalaria pretende uma vez mais sen-
sibilizar e contribuir para a divulgação da importância da leitura, enquanto ferramenta para o desenvolvimento 
individual de cada um. Mantivemos a organização das obras propostas (reflectindo tanto quanto possível as novi-
dades editoriais) por cinco grandes temas: História Militar; Estratégia; Tática; Adaptação e Liderança Militar. Neste 
ano temos um incremento de autores portugueses (muitos deles oficiais do exército) mas as obras em língua inglesa 
continuam incontornáveis. 

Boas leituras!       A Direcção da Revista da Cavalaria

Título: Na Sombra do Expedicionário
Autor: Fernando Rita
Editora: Fronteira do Caos, 2013
Língua: Portuguesa
A Grande Guerra será uma temática 
incontornável nos próximos quatro anos, 
período correspondente ao centenário desta 
Primeira Guerra de caráter mundial. Nesta 
obra temos a possibilidade de percorrer, através 
de oito protagonistas, o universo humano 
da participação portuguesa, em África e na 
Europa. Um dos protagonistas é comandante 
do Grupo de Cavalaria do CEP. A Revista da 
Cavalaria teve a honra de ser patrocinadora 
desta obra. (Ler pág. 37-38).

Título: Guerra. Uma breve história
Autor: Jeremy Black
Editora: Dom Quixote, 2013
Língua: Portuguesa
A guerra faz parte história da humanidade. 
Escrever uma breve história deste aterrador 
fenómeno não é fácil e, às vezes, até pode ser 
enganador. Mas o autor conduz-nos num 
percurso que segue os grandes temas ainda 
hoje pertinentes: a variedade dos contextos 
militares; os diferentes sistemas e métodos de 
fazer a guerra e a capacidade de, com cautela 
e realismo, fazer o levantamento do que se é 
capaz de empreender. 

HISTÓRIA MILITAR

Título: Salazar, Caetano e o “Reduto 
Branco”
Autor: Luis Barroso
Editora: Fronteira do Caos, 2013
Língua: Portuguesa

Aos poucos vão surgindo obras que se 
debruçam, com rigor científico, sobre a história 
recente de Portugal. No caso em apreço trata-
se de um estudo sobre a manobra político-
diplomática de Portugal na África Austral, 
permitindo percecionar todas as vertentes de 
um esforço que envolvia os países da região 
numa relação, algumas vezes de fragilidade, e 
contra os ventos do tempo.

Título: O Terrorismo Transnacional 
e o Planeamento Estratégico de 
Segurança Nacional dos EUA
Autor: João Vieira Borges
Editora: Fronteira do Caos, 2013
Língua: Portuguesa 

A obra é um precioso auxiliar para compreender 
o impacto do “11 de setembro” no planeamento 
estratégico e de segurança nacional dos EUA 
e, por consequência, na sua atitude face ao 
mundo. O capítulo “da Estratégia” percorre um 
interessante caminho sobre a evolução desta 
arte e ciência.

ESTRATÉGIA

LITERATURA 2013-2014.indd   1 20-02-2014   14:28:26



Título: Conflitos e Arte Militar na 
Idade da Informação
Autor: António Telo & Nuno Lemos 
Pires
Editora: Tribuna, 2013
Língua: Portuguesa
Este ensaio aborda entre diversos assuntos 
interessantes, o nível técnico dos armamentos 
e equipamentos militares da componente 
terrestre. Trata-se de uma obra de leitura 
aconselhável aos que no presente ou futuro 
estejam, direta ou indiretamente, relacionados 
com processos de estudo, análise e decisão em 
matérias de “segurança e defesa”. 

Título: Tactique Théorique
Autor: Michel Yakovleff
Editora: Economica, 2009
Língua: Francesa
A obra oferece uma abordagem teórica à tática 
com o objetivo de compreender a guerra no 
seu patamar mais baixo: o do executante, o 
do líder militar que em combate se confronta 
fisicamente com os desafios do perigo e do 
medo. Refletindo a “escola francesa” mas 
suportada numa abordagem histórica universal 
a obra é uma referência obrigatória e necessária 
à tática de todas as armas e serviços.

TÁTICA

Título: Military Adaptation in 
Afghanistan.
Autores: Theo Farrell, Frans Osinga e 
James A. Russel.
Editora: Stanford University Press, 
2013
Língua: Inglesa
A exigência do adversário e a dureza geográfica 
do próprio território fizeram do Teatro de 
Operações do Afeganistão um profundo 
esforço de adaptação dos Exércitos da NATO 
que para ele projetaram contingentes ao 
londo da última década. Esta obra contém 
um conjunto de ensaios que analisam esse 
desafio na perspetiva nacional de alguns 
países da NATO, como também ao longo da 
história daquele território. 

Título: The Insurgents
Autor: Fred Kaplan
Editora: Simon & Schuster, 2013
Língua: Inglesa
A obra revela e analisa o percurso criativo e 
académico da equipa liderada pelo General 
Petraeus na forma de trazer para o centro 
do esforço doutrinário e operacional do 
Exército Americano a ideia da “contra-
subversão”. O autor qualifica de subversiva 
a forma como essa lenta, mas determinada, 
transição foi realizada. A análise é detalhada e 
abrangente permitindo, entre outros aspetos, 
compreender o decisivo papel dos académicos 
civis que sabem, como poucos, de assuntos 
militares.

AdApTAção & LIdERANçA MILITAR

Título: The Generals
Autor: Thomas E. Ricks
Editora: Penguin Press, 2012
Língua: Inglesa
Escrito por um dos autores mais marcantes 
da última década, esta obra apresenta-nos um 
estudo e reflexão sérias e acutilantes sobre o 
desempenho em combate do corpo de oficiais 
generais do Exército Americano desde a 2GM 
até ao Iraque. Sem rodeios o autor analisa 
o desempenho dos generais e as alterações 
ao processo de escolha destes oficiais para 
comando de unidades de combate e o seu 
relacionamento o poder político.

Título: Le Casque et La Plume. 
Lettres de Commandement
Autor: Olivier Kempf
Editora: Economica, 2010
Língua: Francesa
O autor é um coronel de Cavalaria do 
Exército Francês e a obra é uma compilação 
organizada de cartas dirigidas a um capitão 
sobre o exercício do Comando. São reflexões 
mas também abordagens pragmáticas e uteis 
no que o autor considera uns dos momentos 
altos da carreira. Embora dirigidos a capitães 
o livro merece uma leitura dos Comandantes 
dos capitães e dos graduados comandados por 
estes. 

LIdERANçA MILITAR

LITERATURA 2013-2014.indd   2 20-02-2014   14:28:27
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				    LIVROS

Livro: “Blindados no Brasil: Um 
Longo e Árduo Aprendizado”
Autor: Expedito Carlos Stephani 
Bastos
Edição: UFJF/Defesa
Ano de Publicação: 2011 (Volume 1) 
e 2012 (Volume 2)
Número de Páginas: 248 (Volume 1), 
604 (Volume 2)
Encomendas: www.ecsbdefesa.com.
br / defesa@ufjf.edu.br

Qualquer pesquisa em torno da 
história dos blindados brasileiros re-
mete, logo nos primeiros resultados, 
para o trabalho de Expedito C. S. 
Bastos. Este investigador da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora é uma das 
principais referências nesta temática 
no Brasil. Desde 2003, coordena o 
portal UFJF/Defesa (www.ecsbdefesa.
com.br) que reúne mais de dois mil 
artigos e regista, todos os meses, uma 
média de 60 mil visitantes. Depois de 
mais de 30 anos de pesquisas, Expedi-
to Bastos reuniu, pela primeira vez, a 
história dos blindados desenvolvidos, 
fabricados ou operados no país. Para 

cada modelo, apresenta-nos a sua 
história e características técnicas mas 
também factos, detalhes da fase de 
projecto, testes, construção e eventuais 
modernizações. Por sua vez, mais de 
540 fotografias de arquivo, desenhos 
técnicos, ilustrações e folhetos publi-
citários ajudam a retratar a evolução 
dos diferentes projectos. 

Para os leitores portugueses, o livro 
revela, por exemplo, que o blindado 
sobre rodas Cascavel EE-9 Mk-II foi 
desenvolvido para atender aos requisi-
tos de maior poder de fogo do Exército 
português. Segundo Um blindado 
terá mesmo chegado a realizar testes 
no nosso país, em 1974. Uma história 
que, suspeitamos, não acabará aqui: 
em 2013, encontrámos documentos 
no Arquivo da Defesa Nacional, em 
Paço d’Arcos, que mostram que o blin-
dado anfíbio sobre rodas EE-11 Urutu 
também realizou uma demonstração 
no país, em 1973. Encontramos, 
ainda, paralelismos curiosos com a 
situação de Portugal: o Brasil começa 
por importar blindados para depois 
os produzir e exportar mas, uma vez 
perdida essa capacidade industrial, teve 
que voltar aos modelos importados ou 
fabricados sob-licença.

O primeiro volume tem como 
ponto de partida a entrega, em 1921, 
dos primeiros carros de combate 
Renault FT-17 ao Exército brasileiro. 
Traça-se, depois, os passos que levaram o 
Brasil a absorver a tecnologia necessária 
para o desenho e fabrico de blindados 
próprios e que resulta, em 1965, na 
produção do primeiro blindado sobre 
lagartas de forma industrial. O segundo 
volume, bastante mais extenso, divide-
se pelos vários projectos que marcam 
o auge, nas décadas de 1970 e 1980, 
da indústria de blindados no Brasil. 
Falamos, por exemplo, dos modelos da 
Bernardini (o carro de combate X-30 
Tamoyo), da Engesa (os blindados 
sobre rodas EE-9 Cascavel, EE-11 

PEDRO MONTEIRO
Investigador de Assuntos Militares

Urutu, EE-3 Jaraca ou os protótipos do 
EE-17 Sucuri e EE-18 Sucuri II, EE-
T4 Ogum e mesmo o revolucionário 
carro de combate EE-T1 Osório), da 
Motopeças (que depois de moderni-
zar os M113 e desenvolver carros de 
engenheira apresentou o protótipo 
do blindado sobre lagartas Charrua) 
ou da Avibrás (incluindo o sistema de 
foguetes de saturação Astros, usado 
na guerra entre o Iraque e o Irão). 
Este livro tem um mérito indiscutível: 
mostra, com base em factos, a escala 
deste sucesso – a Engesa, por exemplo, 
chegou a empregar mais de 11 mil cola-
boradores, incluindo 600 engenheiros, 
e produziu e vendeu mais de 6.800 
veículos e blindados a 18 países – e, ao 
mesmo tempo, prova que este não se 
circunscreveu a apenas uma empresa 
– até porque pequenas empresas passa-
ram a ser fornecedoras de componentes 
militares. Depois deste período, o 
Brasil é, novamente, forçado a importar 
blindados. As últimas páginas falam, 
por isso, dos modelos estrangeiros tes-
tados ou operados no país, dos novos 
projectos locais como os blindados de 
ordem pública usados nas favelas e, 
por fim, da nova família de blindados 
Guarani que a Iveco está a desenvolver 
e fabricar, em série, no país. Agora 
que se prepara o envio dos primeiros 
blindados Pandur II para o Kosovo, 
os militares portugueses encontrarão, 
sem dúvida, exemplos interessantes no 
capítulo dedicado à doutrina de uso e 
adaptação dos blindados do Exército 
Brasileiro (EE-11 Urutu) e Fuzileiros 
Navais (Piranha IIIC) para a missão de 
manutenção de paz no Haiti. 

Não apenas recomendamos esta 
obra como esperamos que esta desafie 
os investigadores nacionais a reunir, 
por fim, num único livro, a história 
dos veículos militares portugueses e 
de clássicos tão emblemáticos como 
os blindados Chaimite, os camiões 
Berliet-Tramagal e os jipes UMM - 
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Sem querer ter a pretensão de 
exceder o meu papel de editor, e 
falar sobre o livro propriamente 
dito, gostaria no entanto de referir 
duas ou três considerações muito 
sucintas, acerca do porquê de o 
termos editado.

É um livro que tínhamos a obri-
gação de editar. 

Por três razões fundamentais:
Como nos refere o Sr. General 

Joaquim Chito Rodrigues no prefá-
cio e que passo a citar:

“Trata-se de um livro sobre o Ho-
mem, o ambiente político, estratégico 
e táctico e as circunstâncias da guerra, 
mais propriamente sobre as consequên-
cias directas dessas circunstâncias, 
sobre o próprio homem que tem que 
a fazer e sofrer. O Homem enquanto 
Combatente. Neste caso, Combatente 
pela Liberdade.

A obra deixa claramente eviden-
ciar o desumano e o absurdo da guerra, 
independentemente do onde, como, 

com que meios e a razão 
que a desencadeia.

É mais uma obra 
que apresentando factos, 
evidenciando o valor 
e a coragem dos prota-
gonistas, nos conduz à 
evidência de que só a Paz 
vale a pena.”

Efectivamente, este 
livro é uma investigação 
sobre a Guerra! Fenó-
meno milenar, a violên-
cia armada organizada 
faz parte da vida do 
ser humano e das uni-
dades políticas. É uma 
evidência, e não pode 
nem deve ser ignorada, 
se desejarmos construir 
um futuro consciente 
e racional. Porque só a 
paz vale a pena.

Este livro fala-nos 
sobre a guerra, mas 
igualmente sobre o ho-

mem. O ser humano na sua comple-
xidade. Com base em diários, e num 
trabalho de grande mestria, o autor 
reconstituiu o quotidiano da vida… 
do homem... do militar… que vivia, 
combatia e sofria a milhares de qui-
lómetros da sua pátria em condições 
de grande dureza. O autor, quando 
optou por esta linha de investigação, 
deu um valioso contributo para fi-
carmos a conhecer o que John Kegan 
designa por: o Rosto da Batalha.

Mas o livro na Sombra do Expe-
dicionário não se esgota a este nível. 
É um livro original e transdisciplinar, 
porque recorre à história, às relações 
internacionais, à estratégia e à táctica 
entre outras disciplinas, para explicar 
a vida quotidiana do conflito nos três 
teatros de operações em que as forças 
militares portuguesas se viram envol-
vidas. Reflecte igualmente, o autor, 
sobre o contexto internacional, o 
sistema de alianças antes e durante 
o conflito, enquadramento essencial 
para a compreensão deste período 
complexo da história. 

O autor conseguiu com elegância 
e naturalidade produzir um texto 
excepcionalmente original. Escreveu 
sobre temas complexos, mas con-
seguiu um resultado final fácil de 
ler e integrar. O seu estilo literário, 
directo e sem rodeios, consegue ca-
tivar o leitor de uma forma intensa 
e apaixonante. 

Do ponto de vista de um editor 
que mais pedir a um livro.

Portanto o primeiro objectivo foi 
cumprido: o objectivo da qualidade.

Em segundo lugar, o livro que 
agora damos à estampa, versa sobre 
um tema de grande importância 
simbólica para a nação. A partici-
pação de Portugal em três teatros 
de operações, no primeiro grande 
conflito mundial, num período ex-
cepcionalmente difícil da nossa vida 
colectiva, e que iria marcar o nosso 
futuro como unidade política. 

VICTOR RAQUEL
Editor da Fronteira do Caos
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No século XX Portugal sofreu 
desafios enormes, entre os quais 
destacamos a mudança de regime em 
1910 e a participação na 1.ª guerra 
mundial, aos quais teve de responder 
por diversas formas, inclusivamente 
a militar. E quando se verifica a su-
bida aos extremos, o preço a pagar 
é sangue. O preço mais elevado que 
uma nação tem de pagar para con-
tinuar a trilhar um projecto de vida 
em comum. É preciso não esquecer 
esta dura lição da história.

Os desafios colocados pela situ-
ação internacional foram enormes: 
a ameaça às colónias e a legitimação 
do novo regime republicano no 
concerto das nações, foram apenas 
alguns dos motivos que levaram à 
participação de Portugal no conflito 
e para qual não estava minimamente 
preparado. Diga-se, em abono da 
verdade, que nem Portugal nem 
nenhuma das unidades políticas 
beligerantes. A paralisia estratégica 
da frente ocidental consubstanciada 
na luta das trincheiras, é a prova do 
que estou a afirmar. Mas foi assim 
que o poder político de então deci-
diu. Essa decisão implicou milhares 
de mortos e estropiados. Os mortos 
e estropiados foram um dos legados 
desta guerra. A radical alteração 
do mapa da Europa foi outra das 
consequências. 

Outro legado, e não menos 
importante, foi lançar as sementes 
para o segundo conflito mundial, 
como sabiamente referiu o general 
Foch, quando afirmou na sequência 
do Tratado de Versailhes: «Isto não 
é a paz! Isto é uma trégua por 20 
anos». Disse estas proféticas palavras 
em 1919.

A terceira razão pela qual este 
livro é oportuno reside na seguinte 
argumentação.

O conhecimento do passado é vi-
tal. Não para conhecermos o futuro, 
porque neste ponto entraríamos no 
domínio da futurologia, mas para 
uma correcta tomada de decisão 
face aos desafios que todos os dias 

nos surgem como unidade política. 
O conhecimento do passado dá-nos 
um contexto, dá-nos referências para 
que possamos tomar decisões de 
forma consciente e racional.

Só assim poderemos continuar 
a trilhar este projecto de vida em 
comum chamado Portugal, que fez 
recentemente 870 anos de história. 
Assim exista vontade. A vontade 
de continuarmos a alimentar, e 
acarinhar, este projecto sempre em 
redefinição e legarmos aos nossos 
descendentes uma Pátria! Uma pá-
tria que defenda os seus interesses! 
Porque os interesses são a pedra de 
toque de todas as unidades políticas.

Temos, todos nós, as gerações 
que agora assumem o encargo de 
tomar as decisões, a responsabilidade 
de a deixar em legado aos nossos 
filhos, sem esquecer o sangue suor 
e lágrimas vertidas para a construir, 
reconstruir e reformular.

Ontem, como hoje, os desafios 
são muitos e exigentes. Constata-
mos, com grande preocupação, que 
grande parte dos nossos concidadãos 
ignora e considera irrelevantes estas 
questões.

Para a maioria dos nossos conci-
dadãos parece que chegamos ao fim 
da história na linha de Fukuyama: 
a paz perpétua baseada nos valores 
do primado da liberdade também 
económica, da democracia e dos 
direitos humanos. Ou seja, o sistema 
de valores que fazem parte da matriz 
atlântica, ignorando os desafios.

Nada mais perigoso e enganador!
A deficiente cultura militar que 

grassa na nação é tão ou mais peri-
gosa do que os desafios que se lhe 
colocam todos os dias. Constitui de 
per si mais um desafio! E porquê? 
Porque o pior cego é aquele que não 
quer ver. A ignorância dos factos da 
vida, e do mundo em que vivemos, 
debilitam a nação. A forma como 
as questões da defesa e da segurança 
são colocadas à população em geral, 
estimulam o desinteresse pelo assun-
to e conduzem a uma falsa sensação 

de segurança. Atingido este patamar 
de irrelevância, o «baixar a guarda» 
é o passo seguinte…. e curto. Por 
outro lado, a deficiente preparação e 
a falta de sensibilidade no tratamen-
to destas questões tem outro efeito 
danoso. Induz, e favorece, junto da 
população, ao surgimento de uma 
espécie de dissonância cognitiva, em 
que cada um acredita, com muita 
força, no que quer acreditar. Mas a 
realidade não é o que todos quere-
mos e desejamos. A dura realidade 
ultrapassa-nos… a todos… todos 
os dias! 

Como disse Arnold Toynbee, que 
formulou a Lei do Desafio-Resposta, 
na sua obra magna à qual chamou 
despretensiosamente Um Estudo de 
História: Todas as unidades políticas 
são submetidas a desafios. Para todo 
o desafio tem de existir uma resposta. 
Se não existe resposta para o desafio, 
ou se não se consegue dar a resposta 
adequada ao desafio, as unidades po-
líticas extinguem-se… desaparecem. 

Sirva este livro de contributo 
para o aumento da cultura, não só 
militar, dos nossos concidadãos e 
que tenha a virtude de os despertar 
para a realidade, que é diferente, 
muito diferente, de tudo aquilo que 
desejamos.

Na Sombra do Expedicionário 
fala-nos de outros tempos! É ver-
dade! Mas, naquele tempo, o que 
se passou não foi certamente de-
sejado por aqueles que viveram os 
acontecimentos.

Mais uma vez digo e reafirmo. 
Tudo isto, porque só a paz vale a 
pena.
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Escola Prática
de Cavalaria

ESCOLA PRÁTICA DE CAVALARIA 
REALIZA O SEU XXVII CONCURSO 
NACIONAL COMBINADO

Realizou-se nos dias 24 e 25 de maio de 2013, em 
Abrantes, na Escola Prática de Cavalaria, o seu 
XXVII Concurso Nacional Combinado, presidido 
pelo Exmo Tenente-General Diretor Honorário da 
Arma de Cavalaria, Tenente-General, Luís Miguel 
de Negreiros Morais de Medeiros.
O concurso teve dois níveis de competição, 
Iniciação e Preliminar, compostos por provas de 
Ensino, Cross e Obstáculos, para além de uma 
“Prova Open” de obstáculos, onde os conjuntos 
demonstraram o grau de preparação em que se 
encontram as suas montadas, estando patente o 
trabalho, dedicação e “Espírito Cavaleiro” com 
que os 46 Cavaleiros se apresentaram neste evento 
com largas tradições no Exército Português.

ESCOLA PRÁTICA DE CAVALARIA 
PARTICIPA NA CERIMÓNIA DE 
INAUGURAÇÃO DO MEMORIAL 
EVOCATIVO AOS MORTOS EM 
COMBATE ,  DO CONCELHO DE 
ABRANTES

Integrado nas atividades das Festas da Cidade de 
Abrantes 2013, realizou-se em 14Jun13 a Ceri-
mónia de Inauguração do Memorial Evocativo aos 
Mortos em Combate do Concelho de Abrantes, 
no Jardim da República, nesta cidade. 
Além de diversas entidades militares e civis, a ceri-
mónia contou com a presença de uma delegação da 
Escola Prática de Cavalaria, composta pelo Exmo 
Comandante em Exercício de Funções, Tenente 
Coronel de Cavalaria Paulo Zagalo e do Sargento 
Chefe de Cavalaria Paulo Rainho, e ainda por 
uma Guarda de Honra, que emprestou ao evento 
brio e dignidade.

ESCOLA PRÁTICA DE CAVALARIA RECEBE 
TÍTULO DE “SÓCIA BENEMÉRITA” 
DO CENTRO DE RECUPERAÇÃO E 
INTEGRAÇÃO DE ABRANTES
No passado dia 21Jun13, realizou-se nas insta-
lações do Centro de Recuperação e Integração 
de Abrantes (CRIA), a cerimónia de entrega do 
título de “Sócia Benemérita” daquela prestigiada 
instituição, à Escola Prática de Cavalaria.
Com a presença de diversas entidades militares 
e civis da região, e em cerimónia simples mas 
de carater extremamente nobre, significativa e 
prestigiante, o Presidente do CRIA, Dr Humberto 
Lopes, fez a entrega ao Comandante da EPC, 
em Exercício de Funções, do título de “Sócia 
Benemérita”, “ …pelos relevantes apoios que 
tem prestado à Instituição, nomeadamente com a 
doação e cedência de equipamentos para inúmeras 
atividades, contribuindo de forma decisiva para o 
cumprimento dos seus objetivos”.
Na mesma Cerimónia foram ainda distinguidas 
com o mesmo título, entre outras entidades, a 
Câmara Municipal de Abrantes e a Pegop - Energia 
Elétrica, S.A.

UNIDADES DE CAVALARIA, REALIZAM 
CERIMÓNIA MILITAR DE HOMENAGEM 
AO PATRONO DA ARMA, NA VILA DA 
BATALHA

Mantendo a tradição, honrando o seu patrono 
e enaltecendo os feitos heroicos dos nossos an-
tepassados militares, as Unidades de Cavalaria 
realizaram em 21Jul13, junto ao Mosteiro da 
Batalha uma Cerimónia Militar, de homenagem 
ao Patrono da Arma de Cavalaria, Joaquim Mou-
zinho de Albuquerque.
O evento contou com uma Força a Cavalo coman-
dada pelo Exmo Comandante da Escola Prática de 
Cavalaria, em Exercício de Funções, e composta 
por uma delegação a cavalo de todas as Unidades 
de Cavalaria, do CMEFD e ainda da GNR, num 
total de 30 conjuntos.
A cerimónia foi presidida pelo Exmo Diretor Ho-
norário da Arma de Cavalaria, Tenente General, 
Luís Miguel de Negreiros Morais de Medeiros, 
tendo ainda estado presentes na mesma, diversas 
entidades civis e militares, nomeadamente o Pre-
sidente da Câmara Municipal da Batalha (CMB) 
António José Lucas, e pelo vereador Engº Carlos 
Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA 
ENTREGA A CHAVE DA VILA À ESCOLA 
PRÁTICA DE CAVALARIA
No decorrer da Cerimónia Militar de homena-
gem ao Patrono da Arma de Cavalaria, Joaquim 
Mouzinho de Albuquerque, realizada em 21Jul13, 
junto ao Mosteiro da Batalha, o Presidente da 
Câmara Municipal da Batalha, António José 
Lucas, entregou ao Comandante da Escola Pratica 
de Cavalaria, em Exercício de Funções, a Chave 
daquela Vila.
Num gesto carregado de elevado significado e 
simbolismo e de justo reconhecimento, de acordo 
com o discurso do edil local, pela forma ímpar, 
briosa e muito digna como a Escola Prática de 
Cavalaria tem cooperado com a Câmara Muni-
cipal da Batalha, nomeadamente na evocação e 
homenagem realizada ao longo de quase 40 anos, 
ao Batalhense e Patrono da Arma de Cavalaria, 
Joaquim Mouzinho de Albuquerque. 
De referir que esta foi a terceira vez que a Chave da 
Vila foi entregue, depois de a sua entrega ter sido 
feita ao Dr Mário Soares e ao Dr Jorge Sampaio, 
durante os respetivos mandatos como Presidentes 
da República Portuguesa.

CERIMÓNIA DO JURAMENTO DE 
B A N D E I R A  D O  1 º  C F G C P E  E 
CONDECORAÇÃO DA ESCOLA PRÁTICA 
DE CAVALARIA COM A MEDALHA DE 
HONRA DA CIDADE DE ABRANTES 
No passado dia 09 de Agosto, realizou-se no Caste-
lo de Abrantes a Cerimónia Militar do Juramento 
de Bandeira do 1º Curso de Formação Geral Co-
mum de Praças do Exército 2013 e a Cerimónia 
de Condecoração da Escola Pratica de Cavalaria 
com a Medalha de Honra da Cidade de Abrantes.
A cerimónia foi presidida pelo Vice-Chefe de 
Estado Maior do Exército, Exmo Tenente-General 
António Carlos de Sá Campos Gil, contando ainda 
com a presença de diversas entidades civis e mili-
tares, destacando-se o Comandante da Instrução e 
Doutrina, Exmo Tenente-General Francisco Antó-
nio Correia, a Presidente da Câmara Municipal da 
Abrantes, Exma Drª Maria do Céu Albuquerque, e 
o Presidente da Assembleia da Câmara Municipal 
de Abrantes, Exmo Dr Manuel Duarte dos Santos.
Integrado na Cerimónia Militar do Juramento de 
Bandeira, e tendo como cenário o emblemático 
interior do Castelo de Abrantes, a Presidente 
da Câmara Municipal de Abrantes entregou ao 
Comandante da EPC, em Exercício de Funções, 
Exmo Tenente-Coronel de Cavalaria Paulo de 
Jesus Pereira Zagalo, a Medalha de Honra da 
Cidade de Abrantes. 
No seu discurso, a  edil local agradeceu reconhe-
cidamente a forma ímpar, briosa e muito digna 
como a Escola Prática de Cavalaria fomentou 
excelentes relações de cooperação e parceria com a 
Câmara Municipal de Abrantes ao longo dos cerca 
de sete anos da sua permanência naquela cidade.
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Regimento de Lanceiros nº 2

VIII Curso de Controlo de Tumultos

Decorreu no Regimento de Lanceiros Nº2, no 
período compreendido entre 06 de Maio e 31 
de Maio de 2013, o VIII Curso de Controlo de 
Tumultos.
Este curso foi frequentado por 22 formandos e 
destina-se a formar formadores na área da manu-
tenção da ordem pública.
Abrangendo módulos de formação que vão desde 
armamento e tiro, técnica e tática de controlo de 
tumultos, educação física, defesa pessoal, meios 
não letais entre outras, este curso e esta valência 
constituem uma prioridade na preparação de 
Forças Nacionais Destacadas para os Teatros de 
Operações onde Portugal opera.
As 166 horas de formação que constituem este 
curso foram repartidas em sessões teóricas em sala, 
sessões práticas, um conjunto de palestras com enti-
dades especialistas em áreas de interesse e ainda três 
dias de exercícios na área de Lisboa e Mafra onde 
os formandos tiveram oportunidade de colocar em 
prática e aprofundar os conhecimentos adquiridos.
A cerimónia de encerramento do curso decorreu 
na Sala dos Comandantes e foi presidida pelo Ex-
celentíssimo 2º Comandante das Forças Terrestres 
que proferiu algumas palavras onde enalteceu o 
esforço despendido por formandos e formadores 
e desejou as maiores felicidades aos Militares 
recém-formados.

Apresentação do Sargento-Mor do RL2

No dia 22 de Maio, o SMOR CAV João Afonso 
Sequeira Rodrigues apresentou-se no Regimento 
de Lanceiros Nº2 onde assumiu as funções de Ad-
junto do Comandante. Após a apresentação formal 
ao Excelentíssimo Comandante do Regimento, 
perante Formatura Regimental, foi apresentado a 
todos os Lanceiros, seguindo-se uma apresentação 
de cumprimentos na Biblioteca Regimental com 
todos os Sargentos, uma delegação de Praças e 
Funcionários Civis que servem no Regimento.
O SMOR Sequeira Rodrigues foi promovido 
ao atual posto a 14 de Outubro de 2010, tendo 

ao longo da sua carreira militar desempenhado 
funções no Regimento de Lanceiros Nº 2 como 
2º Sargento, 1º Sargento e Sargento-Ajudante. 
Desde Outubro de 2010, até ao momento, tem 
desempenhado funções no Centro de informações 
e Segurança Militares do Estado-Maior General 
das Forças Armadas, na qualidade de Analista do 
Médio Oriente, Norte e Corno de África.
Da sua folha de serviços constam nove conde-
corações, doze louvores, dos quais se destaca um 
concedido pelo General CEMGFA, dois pelo 
General CEME e quatro concedidos por outros 
Oficiais Generais e duas referências elogiosas.

XV Concurso de Equitação do RL2

Decorreu no passado dia 08 de Junho o XV Con-
curso de Equitação do Regimento de Lanceiros 
Nº2. Os conjuntos participantes competiram em 
duas provas de obstáculos, um primeiro percurso 
a uma altura máxima de 0.90m (tabela A/ com 
cronometro) e um segundo a uma altura máxima 
de 1.30m (escolha os seus pontos).
Este evento contou com a participação de con-
juntos das várias Unidades do Exército, Guarda 
Nacional Republicana e Entidades Civis convi-
dadas. Após a realização das provas, teve lugar a 
cerimónia de entrega de prémios aos conjuntos 
melhor classificados ná área da piscina do Regimen-
to, seguindo-se um almoço convívio para todos os 
Cavaleiros e convidados no refeitório geral.

Cerimónias Comemorativas do Dia 
de Portugal
Tiveram lugar em Elvas, no passado dia 10 de Ju-
nho, as comemorações oficiais do Dia de Portugal, 
Camões e das Comunidades Portuguesas, presidi-
das por Sua Excelência o Presidente da República.
Ao nível da segurança, foi atribuído uma Secção 
de Polícia do Exército do Regimento de Lanceiros 
Nº 2 que integrou um pelotão conjunto com ele-
mentos das polícias dos três ramos. Este pelotão 
garantiu a segurança aos meios em exposição e às 
viaturas militares parqueadas no Museu Militar de 
Elvas e ainda à Área de Apoio de Serviços montada 
num pavilhão desportivo cedido pela Câmara 
Municipal de Elvas.
Para o dia das comemorações e para o treino que 
a antecedeu no dia 9 de Junho, foi enviada para 
o terreno, uma força suplementar de 12 militares, 
encabeçada por um Oficial Subalterno da Polícia 
do Exército, tendo como meios duas Mitsubishi 
L200 equipadas e quatro motos Yamaha TDM 
900 que serviram para organização da Zona de 
Irradiação das colunas militares dos diversos ramos, 

montagem e organização de um dos parques de 
imprensa e zona VIP e ainda auxiliar no controlo 
da circulação militar durante a concentração e 
desconcentração de forças participantes na ceri-
mónia militar.

XXXII Peregrinação Militar Nacional 
a Fátima

No passado dia 20 e 21 de Junho de 2013 decorreu, 
em Fátima, a XXXII Peregrinação da Diocese das 
Forças Armadas e de Segurança. 
A peregrinação foi presidida pelo bispo das Forças 
Armadas e de Segurança, D. Januário Torgal Fer-
reira, e contou ainda com a presença dos Ministros 
da Defesa Nacional, da Administração Interna e 
do Interior de Espanha, bem como o CEMGFA, a 
Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional 
e os Chefes dos Ramos das Forças Armadas.
Ao Regimento de Lanceiros Nº 2 foi foi atribuída 
a missão de garantir a segurança e parqueamento 
de viaturas militares e ainda a segurança no recinto 
do Santuário e na área adjacente durante o decorrer 
das celebrações religiosas. 
Esta missão foi cumprida pelo 2º Esquadrão de 
Polícia do Exército que fez deslocar para o Santu-
ário de Fátima uma força constituída 3 graduados 
e 10 Praças. 

Rotação do Pelotão PE da KAIA 
APOD Force Protection

No dia 31 de Julho de 2013, realizou-se a proje-
ção/retração dos Pelotões da Polícia do Exército 
que integram a Unidade de Force Protection 
KAIA do 6º Contingente Nacional, destacado no 
Teatro de Operações do Afeganistão desde 30 de 
Abril de 2013.
O Regimento de Lanceiros Nº 2 constituiu-se 
como Unidade de aprontamento para KAIA 
APOD Force Protection que é constituída por um 
Pelotão de Polícia do exército e por um Pelotão de 
Fuzileiros e ainda pelo Comando da Força tendo 
atualmente como Comandante o Maj Cav Bruno 
Carrasqueira.
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Regimento de Cavalaria nº 3

XXXI CNC DRAGÕES DE OLIVENÇA

O Regimento de Cavalaria 3 planeou, organizou 
e levou a efeito no dia 18 de Maio de 2013, nos 
terrenos da carreira de tiro de Santa Vitória do 
Ameixial, o XXXI Concurso Nacional Combina-
do – “Dragões de Olivença” 2013, esta edição na 
Categoria Preliminar e uma prova OPEN. A Prova 
Open contou com a participação de 12 conjuntos 
e a Prova Preliminar participaram 45 conjuntos.
Estiveram presentes, além de outras entidades 
civis e militares, o Exmo Presidente da Câmara 
Municipal de Estremoz, Srº Luís Mourinha, o 
Exmo Director Honorário da Arma de Cavalaria, 
TGen Morais de Medeiros, o Exmo. Director de 
Administração de Recursos Humanos MGen 
Almeida e Vasconcelos e o Exmo. Presidente do 
Concurso MGen Pereira Coutinho, os quais, 
muito nos honrou a sua presença.

VISITA AO RC3 DE UMA DELEGAÇÃO 
DAS FORÇAS ARMADAS DO BRASIL

O Regimento de cavalaria 3 recebeu em 23MAI13 
a visita de uma delegação das Forças Armadas 
do Brasil. 
Esta visita inseriu-se no âmbito do Programa D. 
Afonso Henriques, e decorreu no período 20 a 28 
de Maio de 2013, estando incluídas no programa 
desta actividade visitas a Unidades e Orgãos do 
Exército Português, entre o quais o Regimento 
de Cavalaria Nº3.

EXERCÍCIO SETORIAL DO EREC/
BRIGRR CENTAURO 13 E EXECUÇÃO 
DE FOGOS REAIS NO CMSM

Decorreu, entre 26 e 31 de Maio de 2013, no 
Campo Militar de Santa Margarida (CMSM), o 
Exercício setorial do Esquadrão de Reconhecimen-

to da Brigada de Reação Rápida, CENTAURO 
13. O ERec/BrigRR realizou este Exercício, o qual 
está integrado no Plano de instrução e treino ope-
racional (PITOP) da Brigada de Reação Rápida, 
com 98 militares e 25 viaturas. O cenário que foi 
utilizado vai de encontro às Operações de resposta 
a crises (CRO), onde é preconizado um país, onde 
poderá, eventualmente, ser empregue a Força de 
Reação Imediata (FRI) das Forças Armadas, no 
intuito de resgatar cidadãos nacionais. 
No dia 30 de Maio de 2013, o ERec/BrigRR  
realizou ainda, no Polígono de Tiro da Brigada 
Mecanizada, fogos reais de metralhadoras ligeiras, 
pesadas, misseis anti-carro e morteiro e lançamen-
to de granadas de mão.

PARTICIPAÇÃO DO RC3 NA 
CERIMÓNIA MILITAR DO DIA DE 
PORTUGAL, DE CAMÕES E DAS 
COMUNIDADES PORTUGUESAS

O Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades 
Portuguesas foi comemorado na cidade de Elvas. 
Na Cerimónia Militar o RC3 participou com uma 
força escalão Batalhão a dois Esquadrões e parti-
cipou nas Actividades Militares Complementares 
(AMC), com uma mostra estática de uma VBR 
M11 com respectiva guarnição bem como montou 
e operou a Torre Multi-actividades

COMEMORAÇÕES DOS 350 ANOS DA 
BATALHA DO AMEIXIAL

No passado dia 08 de Junho de 2013 celebraram-
se as comemorações dos 350 Anos da Batalha do 
Ameixial, inserida no contexto das Batalhas da 
Restauração da Independência de 1640/1668. 
As cerimónias foram presididas pelo Major-Ge-
neral João Manuel Santos de Carvalho, Director 
de História e Cultura Militar em Representação 
de sua EXª o General CEME.
Do programa das comemorações constou uma 
romagem ao Padrão de Santa Vitoria do Ameixial, 

onde foi efectuada a cerimónia de Homenagem 
aos Mortos em Combate, caídos no campo da 
vitória, com deposição de coroas de flores e oração.
Posteriormente, realizou-se uma parada militar 
na praça do município de Estremoz, tendo esta 
decorrido com o simbolismo e o brio próprios e 
dignos do evento.

PARTICIPAÇÃO DO EREC/BRIGRR 
APOLO/HOT BLADE 13

Decorreu, entre 17 e 31 de Julho de 2013, na 
Zona de Tancos e no Campo Militar de Santa 
Margarida (CMSM), o exercício anual da Brigada 
de Reação Rápida que representa o culminar de 
um ciclo de treino operacional. O Esquadrão de 
Reconhecimento participou neste exercício com 
um total de 94 militares e 20 viaturas O cenário 
que foi utilizado vai de encontro às Operações de 
Evacuação de Não Combatentes (NEO), onde é 
preconizado a existência de uma zona de conflito, 
onde poderá, eventualmente, ser empregue a Força 
de Reação Imediata (FRI) das Forças Armadas, 
com o intuito de extrair cidadãos nacionais., po-
dendo estas ser atribuídas a este Esquadrão, caso 
venha a ser integrado nessa Força.

VISITA DE UMA DELEGAÇÃO DO MDN 

O Regimento de Cavalaria 3 recebeu em 10JUL13 
a visita de uma delegação da Direcção Geral de 
Politica de Defesa Nacional do Ministério da 
Defesa Nacional. 
Esta visita inseriu-se no âmbito das comemorações 
do Dia da Defesa Nacional e teve como finalidade 
aquilatar a possibilidade do Regimento de Cava-
laria 3 vir a organizar o Dia da Defesa Nacional 
para o próximo ano.
A visita terminou com o almoço na Casa de 
Oficiais. 



42

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 M

a
io

 -
 A

g
o
st

o
  

2
0
1
3

Quartel da Cavalaria em Santa Margarida
Ex-Regimento de Cavalaria nº 4

QUARTEL DA CAVALARIA

VII CNC do QCav/BrigMec

Decorreu nos dias 27, 28 e 29 de junho de 2013, 
o VII Concurso Nacional Combinado (CNC) do 
QCav/BrigMec, destinado a cavaleiros militares 
do Exército e da GNR, a alunos do Colégio Militar 
e a cavaleiros civis convidados. 
Foram organizadas provas de três níveis – Ini-
ciação, Preliminar e 1* - compreendendo, cada 
uma delas, uma Reprise de Ensino, uma Prova 
de Fundo (Cross) e uma Prova de Obstáculos.
A classificação final foi a seguinte:
PROVA INICIAÇÃO
1º Class – SMor GNR Caixinha, do CM, mon-
tando  “Ardusco”
2º Class – Ten GNR Maio, montando 
“Bairradinho”
3º Class – Guarda GNR Santos, montando 
“Zara H”
PROVA PRELIMINAR
1º Class – Guarda GNR Louro, montando 
“X-Box”
2º Class – 2Sarg GNR Portugal, montando 
“Xerife”
3º Class – Guarda GNR Filipe, montando 
“Bailarina”
PROVA 1*
1º Class – Maj GNR Marinho, montando “Artur”
2º Class – Maj GNR Marinho, montando “Unida 
de Fôja”
3º Class – Ten GNR Maio, montando “Zebedeu”

1º Torneio de Fitness do QCav

De 22 a 26 de julho 2013, decorreu nas instala-
ções do ginásio do QCav o 1º Torneio de Fitness 
do Quartel, com o intuito de angariar fundos 
para adquirir novos aparelhos de musculação e 
evidenciar os atletas com melhor performance no 
âmbito do fitness. 
O torneio consistiu em 6 provas características de 
prática do fitness e teve a participação 21 atletas 
provenientes do Grupo de Carros de Combate e 

do Esquadrão de Reconhecimento, dos quais se 
destacam os vencedores absolutos:
Vencedor Absoluto Masculino: 2Cb RC Nuno 
Nobre.
Vencedor Absoluto Feminino: Sold RC Stephanie 
Oliveira.

GRUPO DE CARROS DE COMBATE

Cerimónia do 10 de junho de 2013

Nas cerimónias comemorativas do Dia de Portu-
gal, de Camões e das Comunidades Portuguesas 
tiveram lugar na cidade de Elvas, o GCC partici-
pou na Cerimónia Militar no dia 10 de junho de 
2013 com três Esquadrões a dois Pelotões cada, 
e ainda integrou as Atividades Militares Comple-
mentares com um Carro de Combate Leopard 2 
A6 e a respetiva guarnição.

Estágio em Contexto Operacional 
TPO e CFS de Cavalaria
O GCC apoiou a Academia Militar e a Escola 
Prática de Cavalaria num período de 9 semanas, 
entre 27 de maio e 26 de julho de 2013, ao con-
duzir o Estágio em Contexto Operacional (ECO) 
do TPO e CFS de Cavalaria.

ROSA BRAVA 13

Decorreu de 08 a 16 de maio o exercício Rosa 
Brava 13. O exercício contou com a participação 
de 49 militares do 2ECC, dez Carros de Combate 
(CC) Leopard 2 A6, duas Viaturas Blindadas de 
Transporte Pessoal (VBTP) M113, dois UNI-
MOG e um jipe TOYOTA – Viaturas que foram 
articuladas para os dois Sub-Agrupamentos da 
Força Mecanizada.
A primeira parte do exercício – FTX – foi desti-
nada ao treino de Operações de alta intensidade 
com a participação de 56 militares do 3ECC, 
equipados com quatro CC M-60 A3, uma VBTP 
M113, dois UNIMOG e um Jeep TOYOTA, 
que materializaram a força opositora, foi dado o 
realismo necessário ao exercício.

ESQUADRÃO DE RECONHECIMENTO

Apoio à Academia Militar

No período de 03 a 08 de junho de 2013, a Acade-
mia Militar (AM) realizou o exercício “LEÃO13” 
no âmbito dos seus exercícios finais, tendo o 
ERec participado no apoio prestado pela Brigada 
Mecanizada, com o Comando do Esquadrão, 
um Pelotão de Reconhecimento, uma Secção 
Sanitária e uma Secção de Reabastecimento, num 
total de 38 militares, 12 VBTP M113, 02 CC 
Leopard 2 A6 e 03 viaturas de rodas, de modo a 
proporcionar aos Cadetes da AM a passagem pelas 
funções de Comandante de Esquadrão e Pelotão 
de Reconhecimento, onde tiveram oportunidade 
de Comandar, Planear e Executar Operações, 
colocando assim em prática os conhecimentos teó-
ricos adquiridos na cadeira de Tática de Cavalaria.

Cerimónia de tomada de posse do 
Comandante do ERec

Teve lugar no dia 21 de maio de 2013, a cerimónia 
de tomada de posse no cargo de Comandante 
do Esquadrão de Reconhecimento da Brigada 
Mecanizada, do novo Comandante do Esquadrão, 
Capitão de Cavalaria Sérgio Miguel Capelo.

Visita do COTER Brasileiro 
O Comandante de Operações Terrestres (CO-
TER) do Exército Brasileiro, General João Carlos 
Vivela Morgero, visitou a Brigada Mecanizada no 
dia 12 de julho de 2013.
No âmbito da referida visita à BrigMec, o ERec 
participou na exposição estática com viaturas, 
equipamento e armamento que equipam o Es-
quadrão, e executou um Plano de Carregamento 
ao nível de Pelotão.
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Regimento de Cavalaria nº 6

VISITAS AO RC6

No período de maio a agosto de 2013, visitaram o 
Regimento 968 crianças e 128 adultos, oriundos 
de diversos estabelecimentos de ensino, creches e 
jardins-de-infância da região de Braga.

APOIOS

De maio a agosto de 2013, o RC6 efetuou diversos 
apoios a entidades civis e militares dos quais se 
destacam: Apoio ao Hospital de Braga, Clube 
de Orientação do Minho, Escolinha do Sporting 
Clube de Braga, IV Feira do Cavalo em Cabecei-
ras de Basto, FNAC de Braga, Banco Alimentar 
Contra a Fome, Câmara Municipal de Vila Verde, 
Centro de Recrutamento Braga, AKI de Braga, 
Câmara Municipal de Amares, Companhia de 
Caçadores 152, XXIV Encontro Internacional de 
Gigantones e Cabeçudos, Associação Portuguesa 
de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental, 
Grupo Folclórico de Escudeiros e ao Clube Náu-
tico de Prado.

EXERCÍCIOS MILITARES

Neste período, decorreram os seguintes exercícios:
•	 03 a 10Mai13 Mercúrio 13 no RI19;
•	 15 a 17Mai13 MPC do Dragão 13 no RI13;
•	 24 a 28Jun13 Mercúrio na Póvoa de Lanhoso;
•	 28Jun a 05Jul13 Plutão 13 no RI19;
•	 22 a 30Jul13 Dragão 13 na região de Murça.

CERIMÓNIAS RELIGIOSAS
O RC6 esteve presente em várias comemorações 
de cariz religioso, das quais se destacam: Guarda 
de Honra na Procissão da Invenção da Santa Cruz 
em Barcelos, Guarda de Honra na Cerimónia de 
Inauguração do Monumento aos Combatentes 
do Ultramar no Concelho de Amares, Guarda 

de Honra na Cerimónia de Inauguração do 
Monumento aos Combatentes do Ultramar na 
freguesia de Louredo, Procissão de S. João de Braga 
e Guarda de Honra na Cerimónia de Homenagem 
aos Limianos falecidos na Guerra do Ultramar.

XXX CONCURSO NACIONAL DE 
COMBINADO

Em 21 e 22Jun13 o Regimento realizou o seu XXX 
Concurso Nacional Combinado. Esta prova do 
calendário Equestre Militar, juntou 53 conjuntos 
que disputaram as provas referentes ao CNC 
Preliminar e CNC 1 Estrela e provas Open de obs-
táculos (0,5m, 1m, 1,10m e 1,15m). Vencedores 
CNC Preliminar e CNC *: Alferes de Cavalaria 
Diogo Rato com o Opressor de Fôja e Furriel da 
GNR Silva Fortes com Xeique, respetivamente.

CERIMÓNIAS MILITARES

De 30Mai a 06Jun13 o RC6 participou nas Ce-
rimónias Comemorativas do Dia da Brigada de 
Intervenção em Coimbra.
De 07 a 10JUN13, o Regimento participou nas 
Comemorações do Dia de Portugal, de Camões e 
das Comunidades Portuguesas, na cidade de Elvas. 
No âmbito das Comemorações do Dia do 
RC6, foram promovidas várias atividades que 
envolveram não só o Regimento, mas a própria 
comunidade civil da região de Braga. As atividades 
desenvolvidas tiveram o seu início em Junho, com 
o III Torneio de Golfe do RC6, a 4.ª Corrida da 
Amizade, o Concerto da Orquesta Ligeira do 
Exército no Theatro Circo e a Cerimónia Militar, 
que decorreu no dia 19 de julho e que foi presidida 
pela S. Ex.ª o GEN CEME. O Dia do Regimento 
foi igualmente aproveitado para a realização de 
uma homenagem ao TGen Medeiros.

RC6 EM MOVIMENTO

Em 06 e 07Jun13 participação de militares no 
Campeonato Desportivo Militar Duatlo BTT 
Fase III – Exército no CMEFD.
Em 13Jul13 realização da 4.ª Corrida da Amizade 
na Cidade de Braga, aberta a atletas federados e 
não federados, militares e civis.

RC6 SOLIDÁRIO

Em 11Jul13 cerca de uma centena de militares 
participaram numa dávida de sangue realizada 
no Regimento em parceria do Instituto Português 
do Sangue.
Em 16Jul13, o Regimento de Cavalaria Nº organi-
zou mais uma campanha de solidariedade em favor 
do Centro Social Padre David Oliveira Martins, 
sediado em Ruilhe, com a oferta de t´shirts de 
desporto, material escolar, calçado, brinquedos e 
alguma roupa. Este acto de solidariedade aconte-
ceu na casa da colónia de férias na Apúlia, onde 
as crianças se encontravam a passar um período de 
férias. Uma representação de militares partilhou 
a refeição com as crianças e no final procederam 
à distribuição dos objetos. 
No dia 17 de Julho de 2013 o Regimento entregou 
bens alimentares e artigos de higiene à delegação 
de Braga da Cruz Vermelha Portuguesa. Os arti-
gos foram angariados durante a 4.ª Corrida da 
Amizade que decorreu no dia 13 de Julho, com 
o propósito de ajudar esta instituição bracarense.

OBRAS E MELHORAMENTOS

O RC6 procedeu neste período a várias obras de 
melhoramentos das suas infraestruturas, merecen-
do especial relevo ao alcatroamento do Parque nos 
Blocos Militares com ajuda da Camara Municipal 
de Braga. Deu-se início em agosto à substituição 
do telhado do Parque de viaturas do GAM.
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Unidade de Segurança e Honras
de Estado

CAPITÃO ANTÓNIOS JORGE CAMPOS 
PIMENTA DA GAMA
No âmbito da habitual colaboração da Unidade de Segurança e 
Honras de Estado (USHE) para a Revista da Cavalaria, é costume 
fazer referência aos eventos de maior relevância do trimestre anterior. 
Contudo, em virtude do falecimento, aos 83 anos, no dia 25 de 
julho, do Capitão Pimenta da Gama, é de inteira justiça fazer uma 
homenagem a este ilustre oficial da Guarda que foi um dos maiores 
nomes do hipismo nacional.
O seu desaparecimento encerra uma vida brilhante de homem que a 
viveu ao máximo, destacando-se pelo seu extenso e vitorioso currículo 
desportivo como cavaleiro equestre. Notável foi igualmente a sua 
conduta, norteada por valores humanos, alicerçados em princípios 
como os da ética, profundo respeito mas também de consideração 
pelos seus pares e adversários equestres. Procurando sempre a exce-
lência, destacou-se no aperfeiçoamento das suas qualidades, visível 
no incessante caminho de sucesso que o distinguiu, e da valorização 
e respeito da vida em todas as suas formas e dimensões, sempre com 
elevado grau de responsabilidade e consciente do dever de desempe-
nho adequado às suas funções.
Nascido em Torres Novas, no dia 14 de maio de 1930, frequentou 
o Colégio Militar, ingressou na GNR em 12 de janeiro de 1957, 
tendo-se tornado oficial do antigo Regimento de Cavalaria, atual 
USHE. Durante a sua carreira, representou Portugal e a GNR em 
diversos concursos e provas hípicas nacionais e internacionais. Em 
1986 foi agraciado pelo Estado Português com a medalha de Mérito 
Desportivo e com a medalha do Comité Olímpico Português de 
melhor desportista do ano de 1965, onde se destacou como chefe da 
Equipa Nacional de Juniores no Campeonato da Europa de Saltos. 
Como reconhecimento do seu trabalho e dedicação ao desporto 

equestre, António Pimenta da Gama foi distinguido com o “Troféu 
Carreira, da Revista Equitação”, no ano de 2005. Em 2010, a GNR, 
juntamente com a Federação Equestre Portuguesa (FEP) e a Escola 
Nacional de Equitação (ENE), homenagearam-no também com um 
prémio carreira, iniciativa que reconheceu a sua brilhante carreira 
hípica e a sua relevância, a nível nacional e internacional, elevando 
bem alto o nome de Portugal e da GNR.
O Capitão Pimenta da Gama, conhecido entre os amigos por “Tico”, 
destacou-se ao longo da sua vida, pelo seu extenso e brilhante currículo 
desportivo no que concerne à modalidade de hipismo. Na impossi-
bilidade da sua enumeração completa, dado seu elevado número e 
relevância, deixam-se aqui selecionados de forma muito sucinta os 
seguintes dados pessoais da sua vida:
Antes de se dedicar às competições equestres, praticou hóquei, futebol, 
voleibol e até natação, vencendo a 1ª prova hípica com apenas com 
13 anos de idade. Começou por participar em corridas de galope 
nos anos 40, mas na década seguinte já se dedicava aos saltos de 
obstáculos, disciplina que o viria a consagrar como uma das maiores 
glórias do hipismo nacional;
Com 43 anos de atividade hípica, fez parte da Equipa Nacional 
em Obstáculos de 1962 a 1983, ao lado de outros grandes nomes 
do hipismo nacional como o do Brigadeiro Henrique Calado ou o 
Coronel Vasco Ramires;
Foi 4 vezes Campeão de Portugal de Cavaleiro de Obstáculos, nos 
anos 66, 72, 75 e 77, tendo conseguido também a medalha de prata 
nos campeonatos de 67, 68, 76 e 79;
Fruto da sua elevada competitividade, venceu cerca de um milhar 
de provas. Os que com ele competiram dizem que não sabia outro 
caminho, senão o da vitória;
Montou cerca de 130 cavalos em provas oficiais, na sua maioria cavalos 
do Serviço de Remonta da Guarda Nacional Republica;
Tem como melhor prémio da sua carreira, o Troféu “Marquês de 
Foronda”, um cavalo de prata maciça com 6Kg, obtido através de 
três vitórias consecutivas nos Concursos Internacionais de Barcelona 
em 1963, 64 e 65;
É detentor do record de prémios ganhos em concursos do Norte de 
Espanha com 16 primeiros lugares em três concursos no ano de 1975;
Ao longo da sua vida hípica montou cavalos como o “Ibis”, a “Espora”, 
o “Castiço”, o “Passa pé” e o “Ribamar”, e, apenas com este último, 
contabilizou cerca de 160 primeiros lugares;
Após abandono como cavaleiro, foi assíduo comentador televisivo 
de provas hípicas.
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		  Indigitações e Nomeações

TEN Cav HUMBERTO ROSA
RL2

INDIGITAÇÕES:
TCor Cav 07177087 PAULO JORGE F. G. PINTO DE SOUSA/ GCSP para o cargo de Branch Chief, no Multinacional 

CIMIC GROUP HQ, em Motta Di Livenza, em Itália.

NOMEAÇÕES:
Cor Cav 05116581 CARLOS JOSÉ VICENTE SERNADAS/ IASFA para desempenhar a missão KV JEC 101 – ACOS JEC 

– OF5, no QG/KFOR 
Cor Cav 12002185 CARLOS NUNO GOMES E SIMÕES DE MELO Director dos Serviços Gerais da AM
Saj Cav 19185285 ANTÓNIO DELFIM VIEIRA DA SILVA, para o cargo “TSC FCL 0030 – STAFF ASSISTANT (ADMIN)”, 

no HQ SACT, em Norfolk, EUA

PROMOÇÕES:
Cor Cav
TCor Cav, 11898185, RUI MANUEL DA SILVA FERREIRA

TCor Cav
Maj Cav, 03043989, ALBERTO JOSÉ NUNES LARANJEIRA

Maj Cav
Cap Cav, 19735394, EMANUEL JORGE MONTEIRO UMBELINO
Cap Cav, 19397996, BRUNO GONÇALO NUNES CARRASQUEIRA
Cap Cav, 13450294, GILBERTO HENRIQUE PIRES LOPES

Ten Cav
Alf Cav, 15133103, DIOGO AFONSO PAULITOS DOS SANTOS
Alf Cav, 16934304, RICARDO MANUEL MONTEIRO VIEIRA
Alf Cav, 05295504, DIOGO MIGUEL MILHANAS RATO
Alf Cav, 02234604, JOÃO PEDRO MARQUES SALAVESSA 
Alf Cav, 17199306, MARCO JOSÉ MARTINS DA SILVA 
Alf Cav, 14490003, TIAGO FILIPE DOS SANTOS FERREIRA 
Alf Cav, 19674802, JOSÉ CARLOS RODRIGUES ALVES
Alf Cav, 06996003, ANDRÉ DA ROCHA GONÇALVES
Alf Cav, 10598005, JOÃO PEDRO VAZ SILVA MACHADO LAUREANO 
Alf Cav, 09465405, FÁBIO MANUEL QUINAS DA CRUZ 
Alf Cav, 00943899, NELSON ISMAEL MOREIRA LOPES

Sargento-Chefe
SAj Cav, 17755785, JOSÉ MANUEL FONSECA MIGUÉNS

Sargento-Ajudante
1Sarg Cav 03503592 CARLOS ALBERTO CHAVES BATISTA
1Sarg Cav 07635791 ANTONIO JAIME DIAS DA SILVA
1Sarg Cav 07390891 JORGE MANUEL PEDROSO FERREIRA



		  Indigitações e Nomeações




